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RESUMO 

 

 

 

Com a finalidade de diminuir as desigualdades socioeconômicas entre as regiões do 
País, foram criados na constituição federal de 1988, os Fundos Constitucionais de 
Financiamento, que tem como objetivo prover financiamento de longo prazo com custo 
reduzido para as atividades produtivas das regiões beneficiadas, destes, o que possui 
maior volume de recursos e atende a uma maior população é o Fundo Constitucional 
do Nordeste FNE. Este trabalho tem por objetivo avaliar a distribuição espacial do 
FNE, procurando investigar se as aplicações do fundo atendem de forma privilegiada 
os municípios de baixo índice de desenvolvimento humano municipal IDH M nos 
estados de Pernambuco e Maranhão. Para este objetivo foram efetuadas análises 
descritivas das variáveis de saldo do FNE, dados populacionais e de IDH M nos 
referidos estados, assim como, o uso da estatística I de Moran. Os resultados apontam 
que os recursos do FNE se concentram nos municípios mais desenvolvidos, com 
maior IDH M. Os municípios com baixo IDH M possuem baixo saldo total e baixo saldo 
per capita em termos de aplicações do FNE. Os resultados também apontam que os 
critérios de mercado estão condicionando as aplicações, seja por ser a demanda de 
recursos maior nos municípios mais desenvolvidos, seja por serem os municípios 
menos desenvolvidos menos propícios a terem projetos com viabilidade de retorno 
dos empréstimos.   

      

Palavras-chave: FNE, IDH M, Pernambuco, Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 

 

With the purpose of reducing socioeconomic inequalities between the regions of the 
country, the Constitutional Financing Funds were created in the 1988 federal 
constitution, which aims to provide long-term financing at a reduced cost for the 
productive activities of the benefited regions, of these, the one with the largest volume 
of resources and serving a larger population is the Northeast FNE Constitutional Fund. 
This work aims to evaluate the spatial distribution of the FNE, seeking to investigate 
whether the fund's applications serve in a privileged way the municipalities with a low 
HDI M municipal human development index in the states of Pernambuco and 
Maranhão. For this objective, descriptive analyzes were carried out on the FNE 
balance variables, population data and HDI M in the aforementioned states, as well as 
the use of Moran's I statistics. The results indicate that FNE resources are 
concentrated in the most developed municipalities, with higher HDI M. Municipalities 
with low HDI M have a low total balance and a low per capita balance in terms of FNE 
applications. The results also indicate that market criteria are conditioning applications, 
either because the demand for resources is greater in more developed municipalities, 
or because less developed municipalities are less likely to have projects with loan 
return viability. 

 

Keywords: FNE, IDH M, Pernambuco, Maranhão 
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1 INTRODUÇÃO 

 

            O processo de desenvolvimento da economia brasileira se deu de forma muito 

desigual. Apesar de ter sido o centro inicial da ocupação econômica do país, o 

Nordeste, a partir do século XVIII não acompanhou o desenvolvimento econômico do 

resto do país. Como resultado, a região é atualmente a mais socioeconomicamente 

atrasada do país, tendo uma participação no PIB nacional de 14,2 % em 2019 e com 

estimativas feitas pelo IBGE de possuir cerca de 27,1 % da população do país (IBGE, 

2021) neste mesmo ano. A partir da segunda metade do século XX, a região foi 

contemplada com a criação de instituições que tinham como objetivo a redução das 

desigualdades regionais, a exemplo do Banco do Nordeste do Brasil, e a 

Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE).  

             Seguindo nesta direção, a região, foi beneficiada na constituição federal de 

1988 com a criação do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste FNE, um 

instrumento de política pública destinado ao financiamento do setor produtivo em 

condições favoráveis, com objetivo de fomentar o crescimento econômico, e que no 

período 2010-2019 teve um valor nominal total contratado de R$ 129,5 bilhões dos 

quais R$ 17,9 bilhões foram contratados no estado de Pernambuco e R$ 14,6 bilhões 

foram contratados no estado do Maranhão, conforme dados do relatório de resultados 

e impactos do FNE (2011 e 2019).  

            A problemática que este estudo busca responder é aferir se, considerando o 

desenvolvimento espacial e a propensão à concentração de alocação de recursos em 

economias mais dinâmicas, com necessidade de intervenção governamental, o Fundo 

de Financiamento do Nordeste FNE, tem sido um instrumento eficiente para reduzir a 

desigualdade e promover a expansão econômica nos estados de Pernambuco e do 

Maranhão, conforme o mandamento constitucional. É factível que a aplicação dos 

recursos não está contribuindo para a redução das desigualdades entre os municípios 

dos estados de Pernambuco e Maranhão.  
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1.1 Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo Geral:  

 

         O objetivo geral dessa dissertação é investigar se a aplicação dos 

recursos do FNE nos dois estados tem atendido de forma prioritária os municípios 

menos desenvolvidos como forma de atenuar as desigualdades intrarregionais.  

 

1.1.2 Objetivos Específicos: 

 

a) verificar a existência ou não de concentração de recursos nos municípios mais 

desenvolvidos, de melhor índice de desenvolvimento humano municipal IDH M. 

b) se existe concentração de recursos para grupos de municípios nos estados de 

Pernambuco e Maranhão.  

 

           O foco do estudo são os estados de Pernambuco e Maranhão, ou seja, nos 

estados onde há uma das maiores rendas per capita (Pernambuco) e a menor renda 

per capita da região (Maranhão). A análise se prende a dois estados díspares com a 

finalidade de ver se há neles diferença de situações por parte das aplicações do FNE.  

 

1.2 Estrutura de Capítulos 

 

              O trabalho está dividido em cinco capítulos, este capítulo introdutório conta 

também com a contextualização acerca de um breve histórico da economia 

nordestina, o segundo capítulo trata do referencial teórico e está dividido em três 

seções, a primeira seção versa sobre as diversas vertentes da teoria econômica sobre 

o desenvolvimento regional, a segunda seção trata do papel do crédito no 

desenvolvimento regional e por fim, a terceira seção, trata do FNE bem como dos 

estudos recentes que o avaliaram. O terceiro capítulo trata da metodologia utilizada 
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neste trabalho, o quarto capítulo dispõe sobre os resultados encontrados e o quinto 

capítulo trata das conclusões. 

 

1.3 Contextualização 

 

1.3.1 Breve histórico da economia Nordestina (até a criação do FNE) 
 

            Como ponto inicial da colonização portuguesa no Brasil, o Nordeste foi 

integrado ao comércio internacional de produtos primários a partir da segunda metade 

do século XVI, nesta época, havia um relativo isolamento entre as regiões brasileiras, 

constituindo se, o que os estudiosos do tema denominaram “arquipélago de regiões”, 

em que os vínculos eram maiores com os países importadores das mercadorias que 

a região produzia do que entre uma região e o resto do território (GUIMARÃES NETO, 

1989). Segundo Furtado (1980), a formação do complexo econômico nordestino entre 

os séculos XVI e XIX teve como base os sistemas criatório e açucareira.  

            A atividade açucareira ocupou a região da zona da mata e dominava a 

economia sob o sistema de platation de base escravista com grande exigência de 

capital. As terras dos engenhos eram utilizadas exclusivamente para a produção de 

cana-de-açúcar, pois tornava se antieconômica a produção de alimentos nessas 

terras, devido à alta rentabilidade do açúcar. O sistema açucareiro alcançou grande 

produtividade a partir da década de 70 do século XVI até o início do século seguinte, 

devido aos altíssimos preços do açúcar no mercado internacional, patamar jamais 

superado em todo o período colonial (FURTADO, 1980).   

            Em decorrência da extrema especialização da economia açucareira conforme 

observa Furtado (1980), surgiu no semiárido nordestino a economia pecuária, para 

apoiar a primeira com o fornecimento de animais de corte e transporte. Tratava se de 

uma economia endógena de baixa produtividade, não monetária, de baixo 

crescimento, sendo que a renda gerada com a pecuária não excedia em 5% do que 

era obtido com a exportação de açúcar no século XVII (FURTADO, 1980). Os 

proprietários das fazendas geralmente residiam em localidades mais próximas ao 

litoral. As propriedades eram administradas por vaqueiros, a quem geralmente cabia 
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¼ da produção, havendo também trabalho assalariado de pequena remuneração dos 

auxiliares, não constituindo se, contudo, uma prática generalizada (GUIMARÃES 

NETO, 1989). A rentabilidade da economia pecuária dependia em grande medida da 

rentabilidade da economia açucareira (FURTADO, 1980). 

              A economia nordestina entrou em declínio entre o final do século XVII e início 

do século XIX. O sistema dinâmico exportador de alta rentabilidade até então 

observado, foi se transformando em uma economia de subsistência de baixa 

produtividade, com queda na renda real per capita e declínio populacional.  Entre as 

principais causas do retrocesso, elenca se o aumento da oferta de açúcar no mercado 

mundial oriunda principalmente das Antilhas, que praticamente expulsou o açúcar 

brasileiro dos mercados internacionais, bem como, a grande demanda por escravos 

devido ao surgimento da economia mineira no início do século XVIII, fato que, ajudou 

a aprofundar a crise da economia açucareira (FURTADO, 1980). 

             A partir do século XIX, o renascimento da economia nordestina e a mudança 

na sua estrutura produtiva ocorreu através do algodão, que se desenvolveu no agreste 

e sertão. A guerra de independência dos EUA e a revolução industrial inglesa foram 

decisivos para o aumento na demanda por algodão no mercado externo (FURTADO, 

1980). No Brasil, o desenvolvimento do cultivo se deu inicialmente no Maranhão, ainda 

na segunda metade do século XVIII, onde atingiu grande desenvolvimento 

(FURTADO, 1980), mas logo foi suplantado por Pernambuco e pela Bahia devido a 

maior disponibilidade de capital e mão de obra.  

            De forma diversa da economia açucareira, que era concentrada em grandes 

proprietários de terra, a economia algodoeira abrangia grandes e pequenos 

proprietários, com o seu auge de exportações ocorrendo no período da guerra de 

secessão americana (1860-1865), que reduziu drasticamente a produção do maior 

produtor mundial à época, os Estados Unidos (GUIMARÃES NETO, 1989). O algodão 

também favoreceu o desenvolvimento socioeconômico da região, através do seu 

beneficiamento que era considerado uma industrialização de baixo custo tendo alguns 

centros regionais sido beneficiados com isso. Contudo, no final do século XIX a 

participação do algodão era mínima na pauta de exportações nordestina e houve o 

redirecionamento da produção para o mercado interno.  
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           Com isso, o Nordeste tornou se o fornecedor inicial da indústria têxtil que se 

formava no Brasil, a qual consumia cerca de 60% do algodão produzido no país 

(CANO, 2007). No entanto, a partir de 1929, o Nordeste perdeu a liderança nacional 

na produção de algodão para São Paulo, que desde o início do século XX desenvolvia 

uma cotonicultura com técnicas mais avançadas, tornando se assim, a região, um 

produtor secundário no mercado nacional (CANO, 2007).  

            No início do século XIX, ocorre também, uma espécie de renascimento do 

açúcar, com aumento substancial de sua cotação no mercado internacional, devido 

principalmente a diminuição da oferta do açúcar antilhano, cujas principais causas 

desta redução foram, a revolução Haitiana e o bloqueio continental de Napoleão 

(FURTADO, 1980). Neste período, o açúcar registra crescimento de 500% em relação 

ao auge da produção obtido no início do período colonial (GUIMARÃES NETO, 1989).  

           Seguidas desvalorizações cambiais a partir de segunda metade do século XIX, 

atenuaram a queda na cotação do açúcar no mercado internacional no período, 

sustentando dessa forma o preço do açúcar no mercado interno. Esta queda na 

cotação foi devida principalmente ao aumento da produção do açúcar de beterraba 

que chegou a dominar 50% do mercado mundial de açúcar em 1882 (SODRÉ ,1967 

apud CANO, 2007). Apesar do incentivo cambial e do aumento da produção, as 

exportações de açúcar diminuíram na virada do século em relação ao pico observado 

na década 80. 

            As principais inovações tecnológicas que permitiram o aumento da produção 

foram a introdução de novas cultivares de cana, a substituição dos engenhos de tração 

animal pelos engenhos a vapor, a implantação dos engenhos centrais apesar de não 

ter sido uma experiencia bem-sucedida e por fim o surgimento das usinas no final da 

década de 80 do século XIX, modernizou o processo produtivo do açúcar 

(GUIMARÃES NETO, 1989). Este progresso foi em grande parte possível, devido ao 

grande desenvolvimento do transporte ferroviário na região durante este período.  

            As primeiras ferrovias começaram a ser implantadas no final da década de 50 

do século XIX, e ao final do século já cobriam grande parte da Zona da Mata, o que 

permitiu a expansão da lavoura para áreas anteriormente inexploradas, com ganhos 

de eficiência tanto no transporte da matéria prima até as usinas, como também, no 

transporte do açúcar até os portos com destino a exportação e a regiões mais 
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distantes do país (GUIMARÃES NETO, 1989). A indústria têxtil nordestina, pioneira 

no Brasil, e que no início do século XX se aproximava da indústria paulista congênere 

em termos produção, sofreu com a obsolescência tecnológica devido a este 

pioneirismo (CANO, 2007). As diferenças regionais foram se aprofundando, as 

desigualdades econômicas dentro do território se tornaram mais evidentes a partir do 

surgimento das primeiras industrias no país na década de 80 do século XIX, (CANO, 

2007).  

            O modelo até então centrado na exportação de produtos primários, foi sendo 

substituído gradativamente pela indústria voltada para o mercado interno, processo 

que foi intensificado a partir da revolução de 1930, com a maior intervenção do estado 

na economia (OLIVEIRA e SCHWARZ, 2003) e com isso, a perda de importância 

econômica do Nordeste se acentuou.  

            A primeira grande ação governamental no Nordeste foi a criação da Inspetoria 

de obras contra as secas em 1909, posteriormente rebatizada de Departamento 

Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS) em 1945, a quem coube principalmente 

a execução de obras civis com objetivo de atenuar as consequências das secas 

frequentes. Em 1945, tem se a criação da CHESF (Companhia Hidroelétrica do São 

Francisco), a construção da usina hidrelétrica de Paulo Afonso em 1949, e no segundo 

governo de Getúlio Vargas houve a criação Banco do Nordeste em 1952, que 

efetivamente começou a funcionar em 1954. Iniciativas que não foram suficientes para 

evitar a perda na participação relativa do Nordeste na economia nacional.   

           Antes de 1939 a região respondia por cerca de 30 % do PIB nacional. Em 1950 

esta proporção estava em cerca de 16,5 % (SINGER, 1962, apud AMARAL FILHO, 

PENNA e VIEIRA, 2021), com a chegada de Juscelino Kubitschek à presidência da 

república em 1956, tem início o chamado desenvolvimentismo na economia 

Brasileira1, com objetivo na industrialização. Inicialmente, o Nordeste não foi 

contemplado com metas para indústria, e sim, com alguma melhoria na sua 

infraestrutura, a exemplo da ampliação da usina Paulo Afonso (AMARAL FILHO, 

                                                            

1 Vale esclarecer que o desenvolvimentismo surgiu desde Vargas, então chamado de nacional 

desenvolvimentismo. Juscelino dá seguimento, atraindo capitais externos. Daí em diante ficou sendo 
chamado de desenvolvimentismo. 
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PENNA e VIEIRA, 2021), e foi criado o grupo de trabalho para desenvolvimento do 

Nordeste (GTDN) em 1956. 

             Com a seca de 1958, que atingiu o semiárido de forma severa, e o problema 

agrário na Zona da Mata, que fica evidente com surgimento das ligas camponesas, a 

pressão por uma ação mais efetiva do governo federal toma corpo, e aumenta a 

reivindicação para que a região fosse incluída no grande desenvolvimento industrial 

que o país vinha experimentando. Então, o presidente Juscelino Kubitschek convida 

o economista Celso Furtado para chefiar o GTDN nesse mesmo ano. Nesta nova fase 

do GTDN, foi elaborado um plano de ação que estava estruturado em quatro diretrizes 

básicas: 

 
a) intensificação dos investimentos industriais visando criar no Nordeste um 
centro autônomo de produção manufatureira; (b) transformação da estrutura 
agrícola da faixa úmida, com vistas a proporcionar uma oferta adequada de 
alimentos nos centros urbanos, cuja industrialização deveria ser intensificada; 
(c) transformação progressiva da economia das zonas semiáridas no sentido 
de elevar sua produtividade e torna lá mais resistente ao impacto das secas. 
(d) deslocamento da fronteira agrícola do Nordeste, visando incorporar à 
economia da região as terras úmidas do hinterland maranhense, que estão 
em condições de receber da economia da faixa semiárida. (GTDN, 1959, 
p.12) 

 

               A ação de Celso Furtado à frente do GTDN culminou, também em 1959, na 

criação de uma nova a agência de desenvolvimento, a Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE), a qual, caberia a execução das diretrizes 

básicas do plano de ação do GTDN. 

             No período pós-implantação da SUDENE, a economia nordestina apresentou 

crescimento equivalente ao da economia brasileira a partir de 1960, mas com o 

chamado milagre brasileiro a partir de 1968, a economia regional não acompanha o 

vertiginoso crescimento nacional, situação que permanece até o início da década de 

80 (GOMES e VERGOLINO, 1995). De acordo com Araújo e Lima (2009), a SUDENE 

priorizou o setor industrial, o que fez aumentar a importância das grandes metrópoles 

da região (Recife, Salvador e Fortaleza) com a implantação de distritos industriais.   

              A agropecuária teve uma atenção secundária até o final da década de 70, 

com a modernização de poucos espaços agrícolas, sobretudo com a criação de alguns 

polos de irrigação, a exemplo dos polos de Petrolina e Mossoró-Açu. Segundo 

Guimarães Neto (1997), a integração da economia nordestina ao restante do país 
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após o surgimento da SUDENE criou polos, complexos e áreas dinâmicas que 

convivem com regiões estagnadas de baixo dinamismo como o semiárido e a Zona 

da Mata. 

 

As transformações ocorridas na economia nordestina, sobretudo por conta do 
aporte de capitais públicos e privados de fora da região, possibilitaram o 
surgimento e a consolidação das áreas dinâmicas, dos complexos ou polos 
industriais, dos polos agroindustriais, do que resultou a maior 
heterogeneidade da economia regional, e especializações que passaram a 
influir na dinâmica da economia nordestina. (GUIMARÃES NETO, 1997, 
p.47).  

 

            A Constituição federal de 1988, finalmente trouxe o compromisso com o 

desenvolvimento regional por parte do ente federativo, União Federal. Entre os 

principais instrumentos criados, elenca-se o Fundo Constitucional de Financiamento 

do Nordeste FNE, o Fundo Constitucional de Financiamento do Centro Oeste FCO, e 

o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte FNO, que contam como fonte de 

recursos parte da receita de impostos da União. Estes fundos não estão sujeitos a 

contingenciamento orçamentário e destinam se a prover recursos com baixas taxas 

de juros para as atividades econômicas das regiões beneficiadas. 

          O próximo capítulo trata do referencial teórico, abordando o desenvolvimento 

regional na teoria econômica bem como o papel do crédito no desenvolvimento 

regional e por fim detalha as particularidades do FNE, assim como relaciona estudos 

que o avaliaram.
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2    REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 2.1 O desenvolvimento regional na teoria econômica. 

 

             Na literatura econômica observam-se diferentes abordagens para o 

desenvolvimento regional quanto às políticas públicas. Na perspectiva neoclássica, 

por exemplo, não cabe nenhum papel ao estado para diminuir as desigualdades entre 

regiões, sendo esta temporária, apenas uma questão de autocorreção de preços, 

salários, capital e trabalho sob a hipótese de livre mobilidade dos fatores de produção 

(MARTIN e SUNLEY, 1998 apud PIKE, RODRIGUEZ-POSE e TOMANEY, 2006). As 

disparidades entre as regiões são explicadas pelo progresso tecnológico e a relação 

entre capital e o trabalho que se movem em direções opostas, funcionando de maneira 

que altos salários atraem trabalhadores, mas diminuem o retorno do capital e o inverso 

também acontece (PIKE, RODRIGUEZ-POSE e TOMANEY, 2006).  

            Como no modelo de Solow (1956), em que o processo de convergência ocorre 

devido à produtividade do capital ser maior nas economias menos avançadas, logo, 

ocasionaria maiores taxas de crescimento em países ou regiões com menor estoque 

de capital. Barro e Sala-I-Martin (1991), investigaram a hipótese da convergência de 

renda dos estados americanos e concluíram que os estados mais pobres tendem a 

crescer a taxas superiores aos mais desenvolvidos, diminuindo assim o gap da 

desigualdade, a velocidade da convergência encontrada foi próxima a 2% ao ano. No 

entanto, em outros trabalhos a hipótese da convergência não se verifica como em 

Quah (1990) que investigou 114 países entre 1970-1985, Lee et al. (1997) com estudo 

de 102 países no período de 1960 a 1989, Ertur et al. (2004) avaliaram 138 regiões 

europeias no período 1980-1995.  

           Na teoria neoclássica o avanço tecnológico conduz a um aumento do produto, 

mas não é explicado como ocorre esse avanço tecnológico, o que os modelos de 

crescimento endógeno como em Lucas (1988) procuram esclarecer. Estes modelos, 

consideram o capital humano a chave do avanço tecnológico e por consequência o 

determinante do crescimento econômico de regiões ou países. O investimento em 
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capital humano produz, diz-se, transbordamentos que afetam a produtividade do 

trabalho e do capital.  

 

Endogenous growth theory makes the key factors to growth, including human 
capital, technology, and externalities, internal to the production function, no to 
local or even national economies. On the contrary, the theory underlines the 
importance of national and international (global) flows of goods and 
knowledge. (MARTIN and SUNLEY 1998: p.219 apud PIKE; RODRÍGUEZ 
POSE; TOMANEY, 2006, p.105) 

 

              Por outro lado, na perspectiva das teorias Keynesianas de desenvolvimento 

regional e local, temos autores como Myrdal (1957), que introduz o conceito da Teoria 

da Causação Circular para falar de um ciclo virtuoso ou vicioso, em que as forças de 

livre mercado conduzem as desigualdades entre regiões e são reforçadas pelos 

movimentos dos fatores de produção e mercados de bens. Para Myrdal, o crescimento 

das regiões mais atrasadas é afetado positivamente pelos “Spread effects”, nos quais 

a região mais desenvolvida afeta positivamente as regiões mais atrasadas através da 

demanda dos produtos produzidos nessas regiões, bem como na difusão de 

tecnologia.  

            Em contraposição tem se os “Backwash effects”, em que o crescimento das 

regiões mais desenvolvidas afeta negativamente as regiões mais atrasadas por atrair 

fatores de produção como trabalhadores qualificados e o capital, sendo que esse 

movimento tende a ser mais acentuado nos momentos de recessão econômica. O 

livre comercio tende a acentuar estes movimentos. Ou seja, as empresas, vão querer 

se localizar perto de grandes mercados com muitas possibilidades e esses mercados 

serão maiores aonde muitas empresas se localizam e com isso a desigualdade se 

acentuará devido a tendência à concentração.  

 

 

“in the marginal case the two kinds of effects will balance each other and a 
region will be stagnating. But this balance is not a stable equilibrium, for any 
change in the forces will start a cumulative movement upwards or downwards” 
(MYRDAL, 1957, p. 32).  

 

Segundo essa abordagem o estado deve intervir através de planos nacionais com a 

finalidade de evitar a concentração econômica em determinadas localidades. Perroux 
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(1955), elaborou a Teoria dos Polos de Crescimento e de Desenvolvimento baseado 

em observações, na qual, o crescimento econômico não se faz em todos os lugares e 

ao mesmo tempo, mas se manifesta em certos lugares denominados de polos de 

crescimento com intensidades variáveis, daí se propagando por diversos canais com 

efeitos terminais diversos. 

             Kaldor (1970), enfatiza a importância das economias de escala como caminho 

para o desenvolvimento, para ele, o princípio da causação circular é na realidade a 

existência de retornos crescentes de escala. Segundo ele, as regiões industriais são 

beneficiadas por um ambiente propício à inovação com significativos ganhos de 

produtividade em comparação com as regiões que não são centros manufatureiros. 

Devido aos retornos crescentes de escala, o processo é cumulativo, reforçando essa 

especialização. Regiões mais desenvolvidas crescem às custas das menos 

desenvolvidas e o aumento da produção induz o crescimento da produtividade (PIKE, 

RODRIGUEZ-POSE e TOMANEY, 2006). 

              Neste sentido, Hirschman (1958), desenvolve a teoria do crescimento 

desbalanceado como forma de otimizar a utilização de recursos escassos. Consistindo 

em uma política deliberada de escolher setores que provocam os maiores “linkages 

effects”, ou seja, maiores encadeamentos para frente e para trás, e que também são 

os mais lucrativos, como forma de indução do desenvolvimento, “backward linkages 

effects are important not only from secondary back to primary production, but also from 

tertiary back to both secondary and primary production” (HIRSCHMAN, 1958, p. 112). 

              Esses autores de perspectiva Keynesiana, portanto, defendem a não 

convergência, ou seja, a tendência à concentração e por isso a necessidade de 

políticas públicas para reduzir as disparidades. O planejamento do desenvolvimento 

deve consistir no estabelecimento de estratégias sequenciais, considerando que a 

utilização dos recursos tem impactos diferenciados sobre os estoques disponíveis, 

conduzindo à formação de capital complementar em outras atividades de acordo com 

a capacidade de aprendizado local. 

             A Nova Geografia Econômica (NGE) cuja base é a contribuição pioneira de 

Marshall (1920), o qual introduziu o conceito de externalidades em que a localização 

geográfica das indústrias tende a favorecer o desenvolvimento, devido à redução dos 

custos de transportes, tendo como base a concentração do mercado de trabalho, a 
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disseminação da tecnologia e a disponibilidade de fornecedores. Segundo Krugman 

(1991), em um contexto de concorrência imperfeita e com externalidades, a 

especialização conduz a retornos crescentes de escala (PIKE, RODRIGUEZ-POSE e 

TOMANEY, 2006).  

 

The circularity that can generate manufacturing concentration will not matter 
too much if manufacturing employs only a small fraction of the population and 
hence generates only a small fraction of demand, or if a combination of weak 
economies of scale and high transportation costs induces suppliers of goods 
and services to the agricultural sector to locate very close to their markets 
(KRUGMAN, 1991, P. 486) 

 

 

           As Empresas vão preferir a aglomeração pois facilita o acesso aos 

consumidores, bem como, os consumidores vão buscar minimizar os custos de 

transportes na compra de produtos e serviços, estando próximo às empresas.  

 

That is, when some index that takes into account transportation costs, 
economies of scale, and the share of nonagricultural goods in expenditure 
crosses a critical threshold, population will start to concentrate and regions to 
diverge; once started, this process will feed on itself. (KRUGMAN,1991, p. 
487) 
 

 

 

              No plano inferior, a localização de setores específicos é consequência de 

benefícios temporários, em um plano maior as cidades constituem a materialização 

da existência de rendimentos crescentes de escala. No plano superior, a desigualdade 

entre regiões pode ser consequência de processos cumulativos enraizados nos 

rendimentos crescentes. A redução dos custos de transação favorece a aglomeração. 

Para Krugman (1998), o que move esses movimentos acumulativos, que reforçam as 

desigualdades regionais são as interações entre a demanda, os rendimentos 

crescentes de escala e os custos de transporte. Na NGE, as forças centrípetas 

favorecem a concentração espacial enquanto as forças centrifugas atuam em direção 

a desconcentração espacial (KRUGMAN, 1998).  

           Por fim, temos a abordagem da Nova Economia Institucional (NEI), que 

considera os aspectos institucionais como muito relevantes na análise econômica. As 
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instituições, que podem ser formais como leis e direitos de propriedade ou regras 

informais, são as regras do jogo de uma sociedade, definindo e limitando as escolhas 

dos indivíduos e com as mudanças institucionais sendo elementos essenciais para 

compreender as mudanças históricas e económicas (NORTH,1990). “Technological 

change and institutional change are the basic keys to societal and economic evolution 

and both exhibit the characteristics of path dependence. “(NORTH, 1990, p.103) 

             Segundo North, o principal papel das instituições é a definição de um padrão 

estável para a convivência humana através de um conjunto de regras políticas, sociais 

e legais fundamentais. Definindo o crescimento de países ou regiões dentro de países. 

 

Institutions provide the basic structure by which human beings throughout 
history have created order and attempted to reduce uncertainty in exchange. 
Together with the technology employed, they determine transaction and 
transformation costs and hence the profitability and feasibility of engaging in 
economic activity. They connect the past with the present and the future, so 
that history is a largely incremental story of institutional evolution in which the 
historical performance of economies can only be under stood as a part of a 
sequential story. And they are the key to understanding the interrelationship 
between the polity and the economy and the consequences of that 
interrelationship for economic growth or stagnation and decline). (NORTH, 
1990, p.118) 
 

 

            Para North (1990) a consequência das instituições para análise econômica 

contemporânea se definem por 1) Os modelos são específicos para determinado 

conjunto de instituições e suas restrições variam no tempo e através de sua 

localização 2) Com os cientistas sociais levando em consideração em suas analises o 

aspecto institucional e consequentemente o custo e a imperfeição no processamento 

de informações 3) As instituições moldam as ideologias 4) As restrições institucionais 

definem o relacionamento entre política e economia. A nova economia institucional 

rejeita a hipótese dos mercados eficientes. As instituições também são dinâmicas, 

mudando com o tempo, sendo a forma incremental mais frequente do que rupturas 

drásticas.  

            Como conclusão, pode se inferir que na abordagem neoclássica o poder 

público é passivo em relação à desigualdade regional em que o máximo de sua 

atuação equivale a permitir a livre mobilidade dos fatores de produção. Da abordagem 

Keynesiana compreende-se que o crescimento econômico ocorre de forma desigual 
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e existe tendência à concentração, do que muito compartilha a NGE, diante disso, 

existe a necessidade de políticas públicas, sendo esse o norte teórico seguido por 

esse trabalho. Em relação a NEI entende se que o conjunto de regras, formais ou não, 

e restrições influenciam as decisões dos agentes econômicos e por consequência 

como eles reagem aos incentivos. 

 

2.2 O crédito e o desenvolvimento regional 

 

             Como argumento favorável à intervenção no mercado de crédito, (STIGLETZ 

e WEISS, 1981) mostram que em equilíbrio o mercado de crédito é caracterizado por 

ser racionado, com assimetria de informações, com problemas de risco moral e 

seleção adversa. Segundo Stiglitz (1993) mercados competitivos disponibilizam 

informações insuficientes, o papel do governo é preencher lacunas na oferta de 

crédito. Para Stiglitz (1993), algumas razões para o setor privado não prover certas 

categorias de empréstimos, especialmente em países em desenvolvimento são: 

1) Altas taxas de inadimplência dos empréstimos, o que faz com que as taxas de juros 

tenham que ser muito altas para compensar as operações, o que as inviabiliza. 

2) A dificuldade de o público assumir riscos, devido à falta de empreendedorismo e 

conhecimento sobre a atividade a ser desempenhada.  

3) Pouco desenvolvimento de instrumentos financeiros e a falha de mercado e 

assimetria de informações leva a distorções no mercado de crédito com risco moral e 

seleção adversa. 

             Na perspectiva pós-keynesiana, que tem como fundamento o conceito de 

economia monetária de produção Keynes (1982), na qual os fatores de produção são 

contratados pelos empresários visando sempre mais moeda e que conta com os 

seguintes princípios descritos por Carvalho (1992). 

1. Princípio da produção: a meta da empresa está estabelecida em 

multiplicação dos lucros, ampliação na quantidade de moeda. 
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2. Princípio da estratégia dominante: Cabe às empresas decidirem o montante 

do emprego e da poupança através de suas decisões de produzir e investir, 

devido à distribuição de recursos produtivos ser desigual. 

3. Princípio da temporalidade: O tempo próprio para produzir. A produção 

consome tempo, decisão de quando e como produzir (disponibilidade dos 

fatores), com base na expectativa de demanda. 

4. Princípio da não ergodicidade: Incerteza na tomada decisão dos agentes 

que implica na irreversibilidade no tempo. 

5. Princípio da coordenação da produção: Apenas após a produção é possível 

saber que os planos de produção do mercado estavam corretos, as divisões 

das cadeias produtivas.  

6. Princípio das propriedades da moeda: Sobre a viabilidade dos contratos em 

moeda, padronizando recebimentos e pagamentos. Para que esse sistema 

funcione, além da estabilidade, as elasticidades de produção ou substituição 

devem ser nulas ou desprezíveis. 

             Na definição de economia monetária de produção o tempo é irretratável, tudo 

é decidido em um ambiente de incerteza, ao tomarem suas decisões, os agentes o 

fazem sob alto grau de incerteza (DAVIDSON, 1978). Dessa forma, a moeda torna 

possível o sistema de contratos e se configura como o ativo de maior liquidez da 

economia, permitindo alterar a tomada de decisões, modificando, assim, o ritmo de 

acumulação de capital da economia como um todo (KEYNES, 1982), a não 

neutralidade da moeda, tanto no curto como no longo prazo, determina o nível de 

emprego na economia conjuntamente com as variáveis reais (KEYNES, 1982). Em 

decorrência das expectativas que os agentes formam a respeito do ambiente 

econômico, a moeda pode assumir a função de reserva de valor, agindo como meio 

de conservação da riqueza, transcendendo a função de mera unidade de conta em 

que serve apenas às trocas econômicas. 

             Na abordagem teórica pós-keynesiana a moeda influencia o desenvolvimento 

regional na maneira do crédito determinar o financiamento e por consequência o 

investimento. Nesse sentido, o trabalho de Dow (1982) em que, a partir de elementos 

da teoria da causação circular cumulativa de Myrdal e da teoria da dependência, ela 
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desenvolveu um modelo de análise teórico, onde comparando regiões desenvolvidas 

e em desenvolvimento, concluiu que expansões monetárias nacionais têm maiores 

efeitos em regiões desenvolvidas, devido a uma menor preferência pela liquidez e 

menor propensão a importar, que tendem a manter ou ampliar as desigualdades 

quanto ao desenvolvimento das regiões.  

            Dow (1987) analisou os elementos que constituem as expectativas e 

influenciam os financiamentos e investimentos entre as regiões. Semelhante 

conclusão observa-se no modelo desenvolvido por Amado (1997), em que os bancos, 

apresentam uma maior preferência pela liquidez nas economias menos desenvolvidas 

por conta da maior instabilidade e incerteza dessas economias, com os bancos 

privados acentuando esse processo, sendo fundamental a existência de bancos 

públicos para atenuar o problema. De acordo com Amado (2006), o padrão 

diferenciado do crescimento das regiões em países com grande desigualdade interna 

é explicado em grande medida pela dinâmica do sistema financeiro na relação centro 

periferia.  

            Na definição de Crocco et al (2003), o centro é definido como um local que 

apresenta uma estrutura produtiva avançada com predominância da indústria e do 

comércio e com níveis mais altos de desenvolvimento do sistema financeiro. Em 

contraste com a periferia que apresenta uma trajetória de crescimento instável, com 

dependência do setor primário e nas manufaturas de baixa capacidade tecnológica, 

sistema financeiro com baixo desenvolvimento e dependência nas exportações para 

o centro. 

         Como consequência, a preferência pela liquidez seria maior na periferia, os 

riscos da economia também são maiores na periferia com maior risco de crédito para 

os bancos, no longo prazo, tudo isso resulta em um maior multiplicador bancário no 

centro e o inverso na periferia, com a possibilidade da drenagem de recursos de uma 

região menos desenvolvida para a mais desenvolvida. Assim, a existência de 

instituições financeiras regionais com regulamentação diminui esse ciclo vicioso e 

promove o desenvolvimento econômico (NOGUEIRA, CROCCO e FIGUEIREDO, 

2009). Portanto, a intervenção no mercado de crédito por parte do estado se faz 

necessária para fomentar o investimento e consequentemente o crescimento 

econômico das regiões menos desenvolvidas.  
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        Nesse contexto inserem-se políticas públicas de facilitação de crédito no Brasil, 

onde os Fundos Constitucionais apresentam uma participação relevante. Visto isso, 

vale revisar a literatura sobre o FNE, conforme segue. 

 

2.3 FNE-Revisão da literatura  

 

2.3.1 Descrição do FNE 

 

             Entre os instrumentos de combate às desigualdades regionais criados pela 

Constituição Federal de 1988, destacam-se os Fundos Constitucionais de 

Financiamento do Nordeste, Centro Oeste e do Norte (FNE, FCO, FNO 

respectivamente), que têm como fonte de recursos o repasse de 3% da arrecadação 

do Imposto de Renda (IR) e do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), cabendo 

ao FNE 1,8%, e o restante dividido igualmente entre o FNO e o FCO (BRASIL, 1988). 

Os fundos também contam com o retorno de suas aplicações como fonte recursos. 

No caso do FNE, o banco administrador é o Banco do Nordeste do Brasil S/A. Ao final 

de 2019 o FNE contava com um patrimônio líquido de R$ 89.289.553 mil (BANCO DO 

NORDESTE, 2020), o que equivalia a aproximadamente 1,22 % do PIB Brasileiro 

naquele ano.  

              A área de atuação do FNE compreende todos os municípios situados na 

região Nordeste, acrescida de municípios do norte de Minas Gerais e Espirito Santo e 

que totalizava 1990 municípios em 2019, com a obrigatoriedade de ao menos 50% 

dos recursos serem aplicados no semiárido. Em 2019 o FNE atendia a uma população 

superior a 57 milhões de habitantes apenas na região Nordeste. Primordialmente o 

FNE destina se a financiamento de longo prazo com algum capital de giro associado. 

Cada estado deve ter um mínimo de 4,5% dos recursos disponíveis e um máximo de 

30%, sendo que este limite não se aplica ao norte do Espirito Santo (BANCO DO 

NORDESTE, 2020). 

          Em termos de programas de financiamento, o FNE divide-se em FNE rural, FNE 

irrigação, Pronaf, FNE verde, FNE inovação, FNE aquipesca, FNE agrin, FNE MPE, 

FNE PNMPO, FNE industrial, FNE proatur e FNE comercio e serviços. O FNE 
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beneficia micro e pequenas empresas e mini e pequenos produtores rurais com taxas 

de juros reduzidas e prazos de pagamentos dilatados. Os prazos de pagamento 

podem chegar a 20 anos. Existe ainda o benefício do bônus para pagamento até a 

data de vencimento das obrigações, que é em regra de 15%, mas no semiárido pode 

chegar a 25% (BANCO DO NORDESTE, 2020). Apesar dos esforços empreendidos 

nos mais de 30 anos de atuação do FNE as diferenças inter-regionais e intrarregionais 

persistem.  

 

Gráfico 1- Evolução da distribuição do PIB entre as regiões Brasileiras

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do IPEADATA. 

 

2.3.2 Revisão da literatura 

 

Existe ampla literatura de avaliação dos impactos do FNE, com diversidade de 

técnicas e formas utilizadas.   

           Oliveira e Domingues (2005) estudaram o impacto do Fundo Constitucional do 

Norte FNO e do Fundo Constitucional do Centro Oeste FCO sobre o crescimento dos 

municípios das áreas beneficiadas, bem com a suas distribuições espacial. Em uma 

primeira avaliação com uso da estatística I de Moran obtiveram como resultado a 
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existência de autocorrelação espacial positiva entre os valores contratados dos 

fundos. Na outra avaliação do trabalho, realizada através de um modelo estimado por 

mínimos quadrados ordinários usando cross section, os autores não encontraram 

impactos dos respectivos fundos sobre o PIB per capita dos municípios.  

           Almeida Júnior, Silva e Resende (2007), investigaram a alocação espacial dos 

fundos constitucionais de financiamento do Nordeste, Centro Oeste e Norte (FNE, 

FNO e FCO), verificando a existência de autocorrelação espacial nos IDH M (índice 

de desenvolvimento humano municipal) e saldo per capita do FNE dos municípios 

vizinhos, ou seja, que estão em um mesmo polígono. Utilizando a estatística I de 

Moran, os autores concluem que os recursos desses fundos concentram se nos 

municípios mais desenvolvidos.  

          Silva, Resende e Silveira Neto (2007) investigaram os efeitos do FNE no 

emprego a nível de empresa beneficiada, compreendendo o período 1995/2000 e sub 

período de 1995/1998. A técnica utilizada de forma pioneira foi o matching com 

propensity score com dados da RAIS, sendo observada no sub período, 1995/1998, 

variação positiva no emprego, diferentemente da análise do período completo de 

1995/2000, em que houve variação negativa.  

          Soares, Sousa e Pereira Neto (2009) utilizaram matching com propensity score 

com base de dados da RAIS para mensurar os efeitos do FNE sobre a massa salarial, 

estoque de emprego e salário médio no período de 1999/2006 e obtiveram como 

resultado a influência positiva do FNE em relação ao estoque de emprego e a massa 

salarial, mas não foram encontrados efeitos sobre o salário médio.  

           Resende (2012) utilizou o método de primeira diferença para avaliar os 

impactos do FNE industrial no Ceará nos períodos de 2000/2003 e 2000/2006 sobre 

o crescimento do emprego das empresas beneficiadas e a taxa de crescimento do PIB 

per capita dos municípios cujas empresas foram contempladas, encontrando efeitos 

estatisticamente positivos apenas sobre o crescimento do emprego. Semelhante 

abordagem foi utilizada por Resende (2014a), considerando agora toda a região 

Nordeste, com resultados observados sobre crescimento do emprego de 20 pontos 

percentuais no período de 2000/2003 e de 16 pontos percentuais no período de 

2000/2006, não encontrando também impacto sobre a taxa de crescimento do PIB per 

capita dos municípios.  



31 
 

 

            Um painel de efeitos fixos para mensurar o efeito do FNE, sobre o crescimento 

do PIB per capita entre 2004 e 2010, total e por setor econômico, é a técnica utilizada 

por Resende (2014b). Como resultado, os autores encontraram impactos positivos de 

aumentos na proporção FNE/PIB municipal em relação a taxa de crescimento PIB per 

capita.  

            Resende e Silva Filho (2014) utilizaram modelos MQO com painel de efeitos 

fixos e dados empilhados, para avaliar os impactos do FNE nos municípios e 

microrregiões no estado da Bahia. Os testes mostraram impacto positivo do FNE total 

sobre o crescimento do PIB per capita municipal e microrregional, concluindo também, 

que os empréstimos para os setores industrial e comércio/serviços são decisivos para 

tal resultado.  

           Linhares et. al (2014) mensuraram o impacto dos desembolsos per capita do 

FNE sobre o crescimento do PIB per capita dos municípios beneficiados. O horizonte 

temporal considerado foi de 2002 a 2008. Aqui foi observado um impacto positivo no 

PIB per capita municipal decorrente da elevação dos desembolsos per capita do FNE.  

           Viana e Cambota (2017) utilizaram um modelo de efeitos fixos com variável 

instrumental, sendo o instrumento a presença de agência do Banco do Nordeste e um 

modelo dinâmico estimado através do método dos momentos generalizado, para 

investigar o impacto do FNE sobre o crescimento do PIB per capita municipal no 

período de 2003 a 2014. Como resultado, no modelo de efeitos fixos com o 

instrumento, obtiveram que não há relação estatisticamente significante do FNE no 

crescimento do PIB per capita municipal. Situação diversa foi observada no modelo 

dinâmico.  

           Cavalcanti Júnior e Lima (2019) analisaram a influência do setor industrial no 

crescimento dos municípios do semiárido nordestino, através do valor adicionado 

bruto (VAB) industrial e do emprego formal, bem como os efeitos do FNE sobre o VAB 

industrial, no caso do FNE o período estudado foi de 1999 a 2013, observaram uma 

influência positiva dos repasses do FNE sobre o crescimento do VAB da indústria.  

           Em síntese, os estudos que buscaram avaliar o FNE em relação à sua 

distribuição espacial, mostraram a alocação dos recursos concentrados em municípios 

mais desenvolvidos, aqueles com maior IDH. Nas avaliações feitas a nível de empresa 
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beneficiada, os resultados apontaram impactos positivos do FNE sobre o emprego e 

a massa salarial.  

           As avaliações que buscaram investigar os efeitos do FNE sobre a taxa de 

crescimento do PIB per capita municipal encontraram resultados favoráveis da 

política, o que também ocorreu em relação ao crescimento da indústria nos municípios 

beneficiados. Conclui-se assim, que os resultados apontam para impactos favoráveis 

do FNE na economia dos municípios de sua abrangência.
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3 METODOLOGIA 

 

            Este trabalho busca contribuir para avaliar a distribuição espacial do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Nordeste nos estados de Pernambuco e 

Maranhão, onde foi utilizada a metodologia apresentada por Almeida Junior, Silva e 

Resende (2007). Consiste na análise descritiva das variáveis de saldo do FNE por 

município nos estados de Pernambuco e do Maranhão, juntamente com dados 

populacionais e de índice de desenvolvimento humano municipal IDH M, referentes 

ao censo de 2010 e da análise exploratória de dados espaciais com o uso da 

estatística I de Moran. Os testes são individualizados para ambos os estados.  

           Diferentemente de Almeida Júnior, Silva e Resende (2007) o critério utilizado 

neste trabalho para definir os municípios de baixo IDH M é este ser inferior a 0,550, 

conforme utilizado pela Organização das Nações Unidas ONU no relatório de direitos 

humanos que é publicado anualmente (UNDP, 2019). 

           Inicialmente, foi calculado o saldo per capita do FNE de cada município, bem 

como a média estadual de ambos os estados através dos dados fornecidos pelo Banco 

do Nordeste e pelo IBGE. Em seguida, buscou-se identificar em cada estado os 

municípios de baixo IDH M, e deste grupo, os que têm saldo per capita do FNE 

superior à média estadual.  

           Na sequência, foram classificados conforme o respectivo IDH M, os municípios 

que têm saldo per capita do FNE superior ao dobro da média estadual. 

Posteriormente, foram identificados os municípios com alto saldo total do FNE, ou 

seja, aqueles com saldo total superior ao dobro da média estadual, bem como os 

vínculos destes, com os municípios de alto saldo per capita do FNE. 

          Com a utilização do teste I de Moran global, ferramenta estatística que mede a 

autocorrelação espacial através do produto dos desvios em relação à média, e que 

tem o objetivo de verificar, a associação ou não das variáveis no espaço (ALMEIDA, 

2012). Na elaboração da matriz de vizinhança entre os municípios de cada estado foi 

utilizado o critério de contiguidade da rainha de ordem 1. 
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A equação acima trata se do I de Moran Global, foi extraída e é descrita por Almeida 

(2012), como 𝑤𝑖𝑗 o elemento da matriz de vizinhança para i e j, n o número de 

observações, s é a soma da matriz de pesos espaciais W, z é a variável de interesse 

padronizada. O I de Moran revela se os dados estão distribuídos aleatoriamente ou 

não, e em havendo autocorrelação espacial a sua intensidade (ANSELIN, 1988). 

          Espera-se com uso do I de Moran uma verificação rigorosa sobre a existência 

ou não, de associação espacial entre o saldo do FNE e o IDH M dos municípios dos 

estados de Pernambuco e Maranhão. Foram efetuados quatro testes, com a finalidade 

de verificar a existência, ou não, de autocorrelação espacial nos índices IDH M de 

cada estado e de autocorrelação espacial entre os índices IDH M e o saldo per capita 

do FNE dos municípios que estão em um mesmo polígono.  

          Os dados utilizados no estudo foram fornecidos pelo Banco do Nordeste no 

caso dos saldos do FNE por município, e pelo IBGE em relação aos dados 

geoespaciais, populacionais, e de índice de desenvolvimento humano municipal.  
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4   RESULTADOS 

 

             Passa-se a seguir à análise dos resultados aqui obtidos. Conforme as tabelas 

1 e 2 abaixo, observa-se que o saldo per capita estadual do FNE é cerca de 37,58% 

maior no estado do Maranhão em relação ao estado de Pernambuco. Sugerindo que 

de forma proporcional a população, o estado do Maranhão demanda mais recursos 

do FNE comparado ao estado de Pernambuco, o que pode ser explicado pelo fato de 

o estado do Maranhão ter experimentado maior crescimento econômico nos últimos 

anos em relação ao estado de Pernambuco e com isso houve aumento na demanda 

por crédito, tendo destaque o setor agropecuário Maranhense como tomador (BANCO 

DO NORDESTE, 2020). No período compreendido entre 2013 e 2019, o crescimento 

médio anual do PIB nos estados de Pernambuco e Maranhão foi respectivamente de 

6,41% e 7,03% (IPEADATA. 2023).  

 

 
Tabela 1 - Saldo do FNE, saldo per capita do FNE e IDH M de todos os municípios 

do estado do Maranhão. (valores nominais) 

Município Saldo FNE 2019 População 
2010 

Saldo per 
capita FNE 

IDH-M 

2010 

Paulino Neves R$ 630.220.439,73 14519 R$ 43.406,60 0,561 

Afonso Cunha    R$ 47.176.043,19 5905 R$ 7.989,17 0,529 

Açailândia R$ 582.247.650,06 104047 R$ 5.596,01 0,672 

Balsas R$ 443.620.919,18 83528 R$ 5.311,04 0,687 

Itinga do 
Maranhão 

R$ 97.859.444,90 24863 R$ 3.935,95 0,63 

São Raimundo 
das 
Mangabeiras 

R$ 67.217.749,86 17474 R$ 3.846,73 0,61 

São Pedro dos 
Crentes 

R$ 15.904.805,12 4425 R$ 3.594,31 0,6 

Sambaíba R$ 19.651.056,32 5487 R$ 3.581,38 0,565 

Aldeias Altas R$ 72.812.281,73 23952 R$ 3.039,92 0,513 

Fortaleza dos 
Nogueiras 

R$ 33.758.430,42 11646 R$ 2.898,71 0,616 

São João do 
Paraíso 

R$ 31.104.869,42 10814 R$ 2.876,35 0,609 

Tasso Fragoso R$ 21.483.791,40 7796 R$ 2.755,75 0,599 

Alto Parnaíba R$ 29.588.599,45 10766 R$ 2.748,34 0,633 
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Grajaú R$ 165.375.844,69 62093 R$ 2.663,36 0,609 

Porto Franco R$ 51.421.825,63 21530 R$ 2.388,38 0,684 

Amarante do 
Maranhão 

R$ 90.504.068,89 37932 R$ 2.385,96 0,555 

Sítio Novo R$ 36.427.899,94 17002 R$ 2.142,57 0,564 

São Félix de 
Balsas 

R$ 9.818.238,92 4702 R$ 2.088,10 0,557 

Cidelândia R$ 28.208.954,89 13681 R$ 2.061,91 0,6 

Feira Nova do 
Maranhão 

R$ 16.222.027,16 8126 R$ 1.996,31 0,532 

Riachão R$ 40.012.334,77 20209 R$ 1.979,93 0,576 

Bom Jardim R$ 76.141.526,16 39049 R$ 1.949,90 0,538 

Vila Nova dos 
Martírios 

R$ 20.558.325,04 11258 R$ 1.826,11 0,581 

Tuntum R$ 69.392.425,46 39183 R$ 1.770,98 0,572 

Nova Colinas R$ 8.625.505,19 4885 R$ 1.765,71 0,566 

João Lisboa R$ 35.714.896,16 20381 R$ 1.752,36 0,641 

Bom Jesus das 
Selvas 

R$ 49.479.335,18 28459 R$ 1.738,62 0,558 

Nova Olinda do 
Maranhão 

R$ 32.301.014,78 19134 R$ 1.688,15 0,581 

Ribamar 
Fiquene 

R$ 12.257.092,82 7318 R$ 1.674,92 0,615 

Tufilândia R$ 9.352.993,16 5596 R$ 1.671,37 0,555 

Formosa da 
Serra Negra 

R$ 29.170.001,74 17757 R$ 1.642,73 0,556 

Estreito R$ 54.850.035,24 35835 R$ 1.530,63 0,659 

Anapurus R$ 21.333.892,82 13939 R$ 1.530,52 0,581 

Marajá do Sena R$ 12.236.858,41 8051 R$ 1.519,92 0,452 

Santa Luzia R$ 111.883.255,73 74043 R$ 1.511,06 0,55 

Mirador R$ 29.463.714,63 20452 R$ 1.440,63 0,545 

Centro Novo do 
Maranhão 

R$ 24.732.585,55 17622 R$ 1.403,51 0,518 

Governador Luiz 
Rocha 

R$ 10.150.065,39 7337 R$ 1.383,41 0,544 

Governador 
Newton Bello 

R$ 16.295.191,80 11921 R$ 1.366,93 0,521 

Buritirana R$ 19.124.175,61 14784 R$ 1.293,57 0,583 

Brejo R$ 42.818.689,66 33359 R$ 1.283,57 0,562 

Colinas R$ 50.100.993,41 39132 R$ 1.280,31 0,596 

Sucupira do 
Norte 

R$ 13.294.420,85 10444 R$ 1.272,92 0,579 

Parnarama R$ 42.887.580,65 34586 R$ 1.240,03 0,542 

São João dos 
Patos 

R$ 30.891.282,38 24928 R$ 1.239,22 0,615 

Passagem 
Franca 

R$ 21.607.196,38 17562 R$ 1.230,34 0,532 

Santa Luzia do 
Paruá 

R$ 27.730.722,59 22644 R$ 1.224,64 0,599 
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Buriti Bravo R$ 27.944.007,37 22899 R$ 1.220,32 0,59 

Zé Doca R$ 61.042.943,86 50173 R$ 1.216,65 0,595 

Urbano Santos R$ 28.730.059,17 24573 R$ 1.169,17 0,588 

Pastos Bons R$ 20.890.134,58 18067 R$ 1.156,26 0,61 

Igarapé Grande R$ 12.488.270,26 11041 R$ 1.131,08 0,614 

Buriticupu R$ 73.375.146,72 65237 R$ 1.124,75 0,556 

Carolina R$ 26.947.405,37 23959 R$ 1.124,73 0,634 

Jenipapo dos 
Vieiras 

R$ 17.352.474,87 15440 R$ 1.123,86 0,49 

Montes Altos R$ 10.561.609,06 9413 R$ 1.122,02 0,575 

Lajeado Novo R$ 7.737.931,46 6923 R$ 1.117,71 0,589 

Gonçalves Dias R$ 19.523.333,53 17482 R$ 1.116,77 0,568 

Brejo de Areia R$ 6.030.976,24 5577 R$ 1.081,40 0,519 

Bernardo do 
Mearim 

R$ 6.234.122,46 5996 R$ 1.039,71 0,604 

Poção de 
Pedras 

R$ 20.329.823,33 19708 R$ 1.031,55 0,576 

Milagres do 
Maranhão 

R$ 8.270.274,76 8118 R$ 1.018,76 0,527 

Santa Quitéria 
do Maranhão 

R$ 29.137.799,14 29191 R$ 998,18 0,555 

São Luís 
Gonzaga do 
Maranhão 

R$ 20.014.773,83 20153 R$ 993,14 0,54 

Matinha R$ 21.689.557,08 21885 R$ 991,07 0,619 

São Domingos 
do Maranhão 

R$ 32.962.047,10 33607 R$ 980,81 0,582 

Lagoa do Mato R$ 10.559.633,61 10934 R$ 965,76 0,566 

São José dos 
Basílios 

R$ 7.166.272,62 7496 R$ 956,01 0,557 

Junco do 
Maranhão 

R$ 3.817.405,90 4020 R$ 949,60 0,552 

Paraibano R$ 19.005.402,19 20103 R$ 945,40 0,58 

Carutapera R$ 20.680.951,09 22006 R$ 939,79 0,574 

São Pedro da 
Água Branca 

R$ 11.269.941,74 12028 R$ 936,98 0,605 

Maranhãozinho R$ 13.173.519,14 14065 R$ 936,62 0,55 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

R$ 9.816.968,91 10517 R$ 933,44 0,502 

São Luís R$ 942.112.581,48 1014837 R$ 928,34 0,768 

Benedito Leite R$ 5.002.057,30 5469 R$ 914,62 0,546 

Pedro do 
Rosário 

R$ 20.782.123,49 22732 R$ 914,22 0,516 

Fortuna R$ 13.796.436,91 15098 R$ 913,79 0,58 

Santa Inês R$ 70.413.948,80 77282 R$ 911,13 0,674 

Senador La 
Rocque 

R$ 16.159.417,41 17998 R$ 897,85 0,602 

Governador 
Archer 

R$ 9.041.162,62 10205 R$ 885,95 0,565 



38 
 

 

Barra do Corda R$ 73.310.193,08 82830 R$ 885,07 0,606 

Santo Antônio, 
dos Lopes 

R$ 12.561.757,94 14288 R$ 879,18 0,566 

Igarapé do Meio R$ 10.897.200,03 12550 R$ 868,30 0,569 

Santa Filomena 
do Maranhão 

R$ 6.092.150,46 7061 R$ 862,79 0,525 

Governador 
Edison Lobão 

R$ 13.487.758,86 15895 R$ 848,55 0,629 

São Bernardo R$ 21.893.306,09 26476 R$ 826,91 0,572 

Presidente 
Médici 

R$ 5.263.333,89 6374 R$ 825,75 0,591 

Capinzal do 
Norte 

R$ 8.739.312,15 10698 R$ 816,91 0,537 

Vargem Grande R$ 38.761.392,33 49412 R$ 784,45 0,542 

Mata Roma R$ 11.762.510,90 15150 R$ 776,40 0,57 

Centro do 
Guilherme 

R$ 9.731.678,35 12565 R$ 774,51 0,542 

São João do 
Soter 

R$ 13.322.209,65 17238 R$ 772,84 0,517 

São Raimundo 
do Doca Bezerra 

R$ 4.695.791,42 6090 R$ 771,07 0,516 

Amapá do 
Maranhão 

R$ 4.873.293,44 6431 R$ 757,78 0,52 

Loreto R$ 8.484.203,72 11390 R$ 744,88 0,582 

Alto Alegre do 
Pindaré 

R$ 22.910.457,39 31057 R$ 737,69 0,558 

Campestre do 
Maranhão 

R$ 9.808.214,39 13369 R$ 733,65 0,652 

Cândido 
Mendes 

R$ 13.366.821,22 18505 R$ 722,34 0,561 

Itaipava do 
Grajaú 

R$ 10.325.505,54 14297 R$ 722,21 0,518 

Bacabeira R$ 10.707.222,41 14925 R$ 717,40 0,629 

Turiaçu R$ 24.061.009,94 33933 R$ 709,07 0,561 

Bacabal R$ 70.712.221,59 100014 R$ 707,02 0,651 

Presidente 
Dutra 

R$ 30.941.126,21 44731 R$ 691,72 0,653 

Pirapemas R$ 11.976.289,06 17381 R$ 689,04 0,576 

Imperatriz R$ 169.938.698,12 247505 R$ 686,61 0,731 

Arame R$ 21.552.248,23 31702 R$ 679,84 0,512 

Peritoró R$ 14.411.366,33 21201 R$ 679,75 0,564 

Timon R$ 105.310.177,97 155460 R$ 677,41 0,649 

Lago Verde R$ 10.390.323,80 15412 R$ 674,17 0,557 

Itapecuru Mirim R$ 41.482.429,95 62110 R$ 667,89 0,599 

Maracaçumé R$ 12.628.809,03 19155 R$ 659,30 0,582 

Pedreiras R$ 25.957.909,62 39448 R$ 658,03 0,682 

Pindaré-Mirim R$ 20.387.533,29 31152 R$ 654,45 0,633 

Santana do 
Maranhão 

R$ 7.581.441,91 11661 R$ 650,15 0,51 
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Graça Aranha R$ 3.962.941,19 6140 R$ 645,43 0,57 

Raposa R$ 16.894.680,46 26327 R$ 641,72 0,626 

Dom Pedro R$ 14.497.081,27 22681 R$ 639,17 0,622 

Paulo Ramos R$ 12.686.081,81 20079 R$ 631,81 0,549 

Coroatá R$ 38.770.023,08 61725 R$ 628,11 0,576 

Araguanã R$ 8.768.306,92 13973 R$ 627,52 0,533 

Caxias R$ 97.212.803,12 155129 R$ 626,66 0,624 

Lago dos 
Rodrigues 

R$ 4.883.837,29 7794 R$ 626,61 0,602 

Barreirinhas R$ 33.796.245,27 54930 R$ 615,26 0,57 

Codó R$ 72.175.796,86 118038 R$ 611,46 0,595 

Viana R$ 29.088.396,21 49496 R$ 587,69 0,618 

São Francisco 
do Brejão 

R$ 5.992.393,21 10261 R$ 584,00 0,584 

Sucupira do 
Riachão 

R$ 2.683.667,09 4613 R$ 581,76 0,568 

Olho d'Água das 
Cunhãs 

R$ 10.503.898,97 18601 R$ 564,70 0,589 

Lago da Pedra R$ 25.283.068,84 46083 R$ 548,64 0,589 

Esperantinópolis R$ 10.093.492,80 18452 R$ 547,01 0,586 

Vitorino Freire R$ 17.251.270,34 31658 R$ 544,93 0,57 

Jatobá R$ 4.572.276,93 8526 R$ 536,27 0,561 

São Roberto R$ 3.140.515,45 5957 R$ 527,20 0,516 

Governador 
Nunes Freire 

R$ 12.920.260,34 25401 R$ 508,65 0,569 

Altamira do 
Maranhão 

R$ 5.622.741,27 11063 R$ 508,25 0,549 

Conceição do 
Lago-Açu 

R$ 7.315.064,85 14436 R$ 506,72 0,512 

Lima Campos R$ 5.634.215,22 11423 R$ 493,23 0,581 

Boa Vista do 
Gurupi 

R$ 3.767.457,92 7949 R$ 473,95 0,545 

Governador 
Eugênio Barros 

R$ 7.451.252,71 15991 R$ 465,97 0,572 

Anajatuba R$ 11.654.414,23 25291 R$ 460,81 0,581 

Joselândia R$ 7.094.384,33 15433 R$ 459,69 0,561 

Santa Rita R$ 14.583.251,34 32366 R$ 450,57 0,609 

Turilândia R$ 10.062.566,42 22846 R$ 440,45 0,536 

Buriti R$ 11.722.009,15 27013 R$ 433,94 0,548 

São Domingos 
do Azeitão 

R$ 3.021.070,71 6983 R$ 432,63 0,59 

São João do 
Carú 

R$ 5.310.169,21 12309 R$ 431,41 0,509 

Miranda do 
Norte 

R$ 10.499.696,15 24427 R$ 429,84 0,61 

Pinheiro R$ 32.581.946,45 78162 R$ 416,85 0,637 

Satubinha R$ 4.951.708,84 11990 R$ 412,99 0,493 

Pio XII R$ 8.676.041,95 22016 R$ 394,08 0,541 
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Matões do Norte R$ 5.429.026,15 13794 R$ 393,58 0,533 

Davinópolis R$ 4.873.801,75 12579 R$ 387,46 0,607 

Penalva R$ 13.181.230,19 34267 R$ 384,66 0,554 

Monção R$ 12.160.153,46 31738 R$ 383,14 0,546 

Timbiras R$ 10.506.794,08 27997 R$ 375,28 0,537 

Bequimão R$ 7.373.037,67 20344 R$ 362,42 0,601 

Fernando 
Falcão 

R$ 3.281.777,77 9241 R$ 355,13 0,443 

Trizidela do Vale R$ 6.694.342,51 18953 R$ 353,21 0,606 

São José de 
Ribamar 

R$ 56.976.154,53 163045 R$ 349,45 0,708 

Godofredo 
Viana 

R$ 3.665.748,06 10635 R$ 344,69 0,604 

Santa Helena R$ 13.403.965,77 39110 R$ 342,72 0,571 

São Mateus do 
Maranhão 

R$ 13.061.886,36 39093 R$ 334,12 0,616 

Chapadinha R$ 24.487.854,65 73350 R$ 333,85 0,604 

Matões R$ 10.258.735,15 31015 R$ 330,77 0,55 

Arari R$ 9.406.693,49 28488 R$ 330,20 0,626 

Senador 
Alexandre Costa 

R$ 3.338.900,94 10256 R$ 325,56 0,538 

Lago do Junco R$ 3.454.269,08 10729 R$ 321,96 0,581 

Bom Lugar R$ 4.698.652,70 14818 R$ 317,09 0,562 

Tutóia R$ 15.193.775,63 52788 R$ 287,83 0,561 

Rosário R$ 11.063.914,07 39576 R$ 279,56 0,632 

Presidente 
Juscelino 

R$ 3.215.049,95 11541 R$ 278,58 0,563 

Presidente 
Vargas 

R$ 2.922.051,72 10717 R$ 272,66 0,587 

Bela Vista do 
Maranhão 

R$ 3.218.263,95 12049 R$ 267,10 0,554 

Cedral R$ 2.648.530,49 10297 R$ 257,21 0,605 

Presidente 
Sarney 

R$ 4.294.102,46 17165 R$ 250,17 0,557 

Nova Iorque R$ 1.138.047,10 4590 R$ 247,94 0,584 

Cajari R$ 4.515.604,22 18338 R$ 246,24 0,523 

Axixá R$ 2.724.930,16 11407 R$ 238,88 0,641 

Luís Domingues R$ 1.530.224,04 6510 R$ 235,06 0,588 

Palmeirândia R$ 4.158.169,79 18764 R$ 221,60 0,556 

Morros R$ 3.834.880,57 17783 R$ 215,65 0,548 

Nina Rodrigues R$ 2.678.857,75 12464 R$ 214,93 0,585 

Bacuri R$ 3.537.005,13 16604 R$ 213,02 0,578 

Vitória do 
Mearim 

R$ 6.506.362,67 31217 R$ 208,42 0,596 

Duque Bacelar R$ 2.198.425,40 10649 R$ 206,44 0,533 

Olinda Nova do 
Maranhão 

R$ 2.719.152,42 13181 R$ 206,29 0,575 

Icatu R$ 5.176.309,02 25145 R$ 205,86 0,546 
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Cantanhede R$ 4.049.188,88 20448 R$ 198,02 0,565 

Água Doce do 
Maranhão 

R$ 2.223.137,55 11581 R$ 191,96 0,5 

São Bento R$ 7.412.453,92 40736 R$ 181,96 0,602 

Santo Amaro do 
Maranhão 

R$ 2.488.316,39 13820 R$ 180,05 0,518 

Alto Alegre do 
Maranhão 

R$ 4.428.040,07 24599 R$ 180,01 0,554 

Paço do Lumiar R$ 18.907.843,79 105121 R$ 179,87 0,724 

São Vicente 
Ferrer 

R$ 3.424.390,84 20863 R$ 164,14 0,592 

Central do 
Maranhão 

R$ 1.189.070,20 7887 R$ 150,76 0,585 

Cachoeira 
Grande 

R$ 1.232.400,61 8446 R$ 145,92 0,537 

Mirinzal R$ 2.026.830,66 14218 R$ 142,55 0,622 

Araioses R$ 5.586.974,42 42505 R$ 131,44 0,521 

Magalhães de 
Almeida 

R$ 2.256.063,90 17587 R$ 128,28 0,567 

Serrano do 
Maranhão 

R$ 1.401.529,85 10940 R$ 128,11 0,519 

Peri Mirim R$ 1.751.265,74 13803 R$ 126,88 0,599 

Primeira Cruz R$ 1.717.061,19 13954 R$ 123,05 0,512 

Alcântara R$ 2.590.132,66 21851 R$ 118,54 0,573 

São Benedito do 
Rio Preto 

R$ 1.997.368,80 17799 R$ 112,22 0,541 

Humberto de 
Campos 

R$ 2.855.264,52 26189 R$ 109,03 0,535 

Apicum-Açu R$ 1.596.098,49 14959 R$ 106,70 0,568 

Bacurituba R$ 538.322,77 5293 R$ 101,70 0,537 

Guimarães R$ 1.168.964,16 12081 R$ 96,76 0,625 

São João 
Batista 

R$ 1.889.340,08 19920 R$ 94,85 0,598 

Porto Rico do 
Maranhão 

R$ 552.748,97 6030 R$ 91,67 0,615 

Coelho Neto R$ 3.806.006,51 46750 R$ 81,41 0,564 

Cururupu R$ 2.167.153,73 32652 R$ 66,37 0,612 

Belágua R$ 356.844,91 6524 R$ 54,70 0,512 

Cajapió R$ 383.477,45 10593 R$ 36,20 0,553 

Barão de Grajaú R$ 72.078,19 17841 R$ 4,04 0,592 

São Francisco 
do Maranhão 

R$ 1.015,23 12146 R$ 0,08 0,528 

Todos os 
municípios do 
Maranhão 

R$6.850.138.557,70 6574789 
 

R$ 1.041,88 
 

0,639 

Fonte: Elaboração própria com dados do Banco do Nordeste e IBGE baseado em Almeida Júnior, Silva 
e Resende (2007) 
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      Tabela 2 – Saldo do FNE, saldo per capita do FNE e o IDH M de todos os 
municípios do estado de Pernambuco.  (valores nominais) 

Municípios Saldo total FNE 2019 População em 
2010 

Saldo per 
capita FNE 
2019 

IDH-
M 
2010 

Itaquitinga R$ 245.674.132,30 15692 R$ 15.656,01 0,586 

Pedra R$ 137.387.703,40 20944 R$ 6.559,76 0,567 

Goiana R$ 440.049.581,40 75644 R$ 5.817,38 0,651 

Ipojuca R$ 390.705.291,80 80637 R$ 4.845,24 0,619 

Santa Cruz R$ 52.554.398,70 13594 R$ 3.866,00 0,549 

Granito R$ 20.205.024,43 6855 R$ 2.947,49 0,595 

Condado R$ 61.432.443,69 24282 R$ 2.529,96 0,602 

Dormentes R$ 42.768.983,82 16917 R$ 2.528,17 0,589 

Igarassu R$ 240.303.129,80 102021 R$ 2.355,43 0,665 

Carnaubeira da 
Penha 

R$ 24.031.982,26 11782 R$ 2.039,72 0,573 

Cabo de Santo 
Agostinho 

R$ 370.690.448,80 185025 R$ 2.003,46 0,686 

São Lourenço 
da Mata 

R$ 205.911.378,00 102895 R$ 2.001,18 0,653 

Moreno R$ 108.955.779,90 56696 R$ 1.921,75 0,652 

Tacaimbó R$ 21.731.919,80 12725 R$ 1.707,81 0,554 

Gravatá R$ 129.519.105,30 76458 R$ 1.693,99 0,634 

Serrita R$ 29.669.435,36 18331 R$ 1.618,54 0,595 

Itacuruba R$ 6.833.352,93 4369 R$ 1.564,05 0,595 

Bodocó R$ 54.113.025,66 35158 R$ 1.539,14 0,565 

Afrânio R$ 25.112.356,66 17586 R$ 1.427,97 0,588 

Belo Jardim R$ 93.419.854,00 72432 R$ 1.289,76 0,629 

Carnaíba R$ 23.722.628,89 18574 R$ 1.277,20 0,583 

Tracunhaém R$ 15.730.088,64 13055 R$ 1.204,91 0,605 

Santa Filomena R$ 15.884.925,27 13371 R$ 1.188,01 0,533 

Sairé R$ 12.923.781,63 11240 R$ 1.149,80 0,585 

Vitória de Santo 
Antão 

R$ 149.034.133,70 129974 R$ 1.146,65 0,640 

Floresta R$ 33.070.842,71 29285 R$ 1.129,28 0,626 

São Bento do 
Una 

R$ 59.416.507,92 53242 R$ 1.115,97 0,593 

Pombos R$ 26.329.502,11 24046 R$ 1.094,96 0,598 

Sertânia R$ 36.780.401,11 33787 R$ 1.088,60 0,613 

Ibirajuba R$ 7.960.815,81 7534 R$ 1.056,65 0,580 

Cedro R$ 11.313.204,26 10778 R$ 1.049,66 0,615 

Araripina R$ 77.883.733,01 77302 R$ 1.007,53 0,602 

Belém de São 
Francisco 

R$ 20.048.765,15 20253 R$ 989,92 0,642 

Ouricuri R$ 62.277.881,97 64358 R$ 967,68 0,572 

Parnamirim R$ 18.977.503,71 20224 R$ 938,37 0,599 

Macaparana R$ 21.769.113,94 23925 R$ 909,89 0,609 

Paranatama R$ 9.865.326,19 11001 R$ 896,77 0,537 
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Terezinha R$ 5.934.559,83 6737 R$ 880,89 0,545 

Brejão R$ 7.699.822,19 8844 R$ 870,63 0,547 

Mirandiba R$ 12.401.635,62 14308 R$ 866,76 0,591 

Ibimirim R$ 22.467.134,90 26954 R$ 833,54 0,552 

Riacho das 
Almas 

R$ 15.905.682,00 19162 R$ 830,06 0,570 

Itaíba R$ 21.655.739,82 26256 R$ 824,79 0,510 

Exu R$ 26.081.249,90 31636 R$ 824,42 0,576 

Ipubi R$ 22.579.890,78 28120 R$ 802,98 0,550 

Saloá R$ 12.174.321,77 15309 R$ 795,24 0,559 

São José do 
Egito 

R$ 25.053.851,16 31829 R$ 787,14 0,635 

Calumbi R$ 4.435.688,13 5648 R$ 785,36 0,571 

Flores R$ 17.255.378,32 22169 R$ 778,36 0,556 

Ribeirão R$ 34.487.346,25 44439 R$ 776,06 0,602 

Cabrobó R$ 23.934.131,22 30873 R$ 775,24 0,623 

Bezerros R$ 44.698.481,31 58668 R$ 761,89 0,606 

Nazaré da Mata R$ 23.453.883,91 30796 R$ 761,59 0,662 

Venturosa R$ 12.197.813,25 16052 R$ 759,89 0,592 

Betânia R$ 9.076.805,56 12003 R$ 756,21 0,559 

Orocó R$ 9.797.862,53 13180 R$ 743,39 0,610 

Tabira R$ 19.482.192,02 26427 R$ 737,21 0,605 

Calçado R$ 8.116.805,70 11125 R$ 729,60 0,566 

Petrolina R$ 213.082.292,30 293962 R$ 724,86 0,697 

São Vicente 
Ferrer 

R$ 12.250.730,91 17000 R$ 720,63 0,549 

Serra Talhada R$ 56.899.771,04 79232 R$ 718,14 0,661 

Lagoa Grande R$ 15.981.809,41 22760 R$ 702,19 0,597 

Ingazeira R$ 3.141.351,74 4496 R$ 698,70 0,608 

Iati R$ 12.771.343,10 18360 R$ 695,61 0,528 

Cortês R$ 8.538.170,51 12452 R$ 685,69 0,568 

Moreilândia R$ 7.604.967,52 11132 R$ 683,16 0,600 

Carpina R$ 50.970.694,18 74858 R$ 680,90 0,680 

Quixaba R$ 4.469.471,86 6739 R$ 663,22 0,577 

Bom Conselho R$ 29.884.071,44 45503 R$ 656,75 0,563 

São José do 
Belmonte 

R$ 21.151.164,67 32617 R$ 648,47 0,610 

Alagoinha R$ 8.904.113,97 13759 R$ 647,15 0,599 

Custódia R$ 21.782.234,40 33855 R$ 643,40 0,594 

Poção R$ 7.225.304,97 11242 R$ 642,71 0,528 

Recife R$ 988.002.007,90 1537704 R$ 642,52 0,772 

Lagoa do Ouro R$ 7.773.121,89 12132 R$ 640,71 0,525 

Afogados da 
Ingazeira 

R$ 22.442.108,61 35088 R$ 639,59 0,657 

Primavera R$ 8.519.280,53 13439 R$ 633,92 0,580 

Itapetim R$ 8.774.461,62 13881 R$ 632,12 0,592 

Surubim R$ 36.512.614,96 58515 R$ 623,99 0,635 
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Lajedo R$ 22.499.427,58 36628 R$ 614,27 0,611 

Tuparetama R$ 4.836.803,72 7925 R$ 610,32 0,634 

Pesqueira R$ 38.205.531,08 62931 R$ 607,10 0,610 

Salgueiro R$ 34.101.521,07 56629 R$ 602,19 0,669 

Passira R$ 16.981.246,02 28628 R$ 593,17 0,592 

Caetés R$ 15.531.192,17 26577 R$ 584,38 0,522 

Águas Belas R$ 23.453.496,11 40235 R$ 582,91 0,526 

Bonito R$ 21.450.185,20 37566 R$ 571,00 0,561 

Capoeiras R$ 11.165.560,96 19593 R$ 569,88 0,549 

Jucati R$ 5.857.154,37 10604 R$ 552,35 0,550 

Santa Maria da 
Boa Vista 

R$ 21.647.748,55 39435 R$ 548,95 0,590 

Machados R$ 7.390.416,74 13596 R$ 543,57 0,578 

Timbaúba R$ 29.035.456,25 53825 R$ 539,44 0,618 

Palmeirina R$ 4.305.294,51 8189 R$ 525,74 0,549 

Vicência R$ 16.131.835,53 30732 R$ 524,92 0,605 

Limoeiro R$ 28.811.033,71 55439 R$ 519,69 0,663 

Jupi R$ 7.088.120,18 13705 R$ 517,19 0,575 

Iguaraci R$ 6.048.276,09 11779 R$ 513,48 0,598 

Buíque R$ 26.502.487,76 52105 R$ 508,64 0,527 

Garanhuns R$ 65.342.746,93 129408 R$ 504,94 0,664 

Glória do Goitá R$ 14.062.319,21 29019 R$ 484,59 0,604 

Tupanatinga R$ 11.473.270,06 24425 R$ 469,73 0,519 

Sanharó R$ 10.193.825,89 21955 R$ 464,31 0,603 

Correntes R$ 7.974.730,95 17419 R$ 457,82 0,536 

Arcoverde R$ 30.549.192,26 68793 R$ 444,07 0,667 

Verdejante R$ 4.014.823,82 9142 R$ 439,16 0,605 

Jataúba R$ 6.919.623,99 15819 R$ 437,42 0,530 

São Joaquim do 
Monte 

R$ 8.889.720,08 20488 R$ 433,90 0,537 

Taquaritinga do 
Norte 

R$ 10.801.731,77 24903 R$ 433,75 0,641 

Tamandaré R$ 8.966.247,69 20715 R$ 432,84 0,593 

Amaraji R$ 9.495.949,24 21939 R$ 432,83 0,580 

Jaqueira R$ 4.965.941,99 11501 R$ 431,78 0,575 

Abreu e Lima R$ 40.404.661,89 94429 R$ 427,88 0,679 

Tacaratu R$ 9.270.380,99 22068 R$ 420,08 0,573 

Solidão R$ 2.412.367,62 5744 R$ 419,98 0,585 

Cachoeirinha R$ 7.811.829,26 18819 R$ 415,10 0,579 

Itambé R$ 14.462.808,84 35398 R$ 408,58 0,575 

Chã Grande R$ 8.107.898,91 20137 R$ 402,64 0,599 

Escada R$ 25.407.962,69 63517 R$ 400,02 0,632 

Frei Miguelinho R$ 5.705.679,80 14293 R$ 399,19 0,576 

São João R$ 8.330.485,49 21312 R$ 390,88 0,570 

Triunfo R$ 5.661.636,81 15006 R$ 377,29 0,670 

Orobó R$ 8.510.110,59 22878 R$ 371,98 0,610 

Caruaru R$ 116.119.030,00 314912 R$ 368,73 0,677 
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Altinho R$ 8.112.289,15 22353 R$ 362,92 0,598 

Vertentes R$ 6.425.275,03 18222 R$ 352,61 0,582 

Rio Formoso R$ 7.752.106,77 22151 R$ 349,97 0,613 

Angelim R$ 3.568.830,57 10202 R$ 349,82 0,572 

Santa Maria do 
Cambucá 

R$ 4.314.186,36 13021 R$ 331,33 0,548 

Bom Jardim R$ 12.446.269,62 37826 R$ 329,04 0,602 

Barreiros R$ 13.286.549,92 40732 R$ 326,19 0,586 

Jaboatão dos 
Guararapes 

R$ 208.559.599,90 644620 R$ 323,54 0,717 

São Caitano R$ 11.290.371,00 35274 R$ 320,08 0,591 

Canhotinho R$ 7.779.876,81 24521 R$ 317,27 0,541 

Jurema R$ 4.581.477,47 14541 R$ 315,07 0,509 

Cumaru R$ 5.409.578,16 17183 R$ 314,82 0,572 

Trindade R$ 8.147.620,04 26116 R$ 311,98 0,595 

Itapissuma R$ 7.411.319,13 23769 R$ 311,81 0,633 

Fernando de 
Noronha 

R$ 801.551,30 2630 R$ 304,77 0,788 

Belém de Maria R$ 3.434.906,35 11353 R$ 302,55 0,578 

Santa Terezinha R$ 3.290.845,80 10991 R$ 299,41 0,593 

Petrolândia R$ 9.705.069,79 32492 R$ 298,69 0,623 

Toritama R$ 10.417.914,51 35554 R$ 293,02 0,618 

Aliança R$ 10.775.340,98 37415 R$ 288,00 0,604 

Brejinho R$ 2.085.773,35 7307 R$ 285,45 0,574 

Panelas R$ 7.193.738,23 25645 R$ 280,51 0,569 

Vertente do 
Lério 

R$ 2.132.207,89 7873 R$ 270,83 0,563 

Terra Nova R$ 2.507.651,03 9278 R$ 270,28 0,599 

Camutanga R$ 2.165.791,62 8156 R$ 265,55 0,606 

Buenos Aires R$ 3.277.718,32 12537 R$ 261,44 0,593 

Santa Cruz da 
Baixa Verde 

R$ 3.009.224,70 11768 R$ 255,71 0,612 

Camocim de 
São Félix 

R$ 4.372.054,24 17104 R$ 255,62 0,588 

Feira Nova R$ 5.250.338,52 20571 R$ 255,23 0,600 

Casinhas R$ 3.509.334,79 13766 R$ 254,93 0,567 

Salgadinho R$ 2.220.878,35 9312 R$ 238,50 0,534 

Ferreiros R$ 2.716.033,48 11430 R$ 237,62 0,622 

Santa Cruz do 
Capibaribe 

R$ 20.589.376,93 87582 R$ 235,09 0,648 

Palmares R$ 13.414.937,14 59526 R$ 225,36 0,622 

Lagoa do Carro R$ 3.605.825,86 16007 R$ 225,27 0,609 

Água Preta R$ 6.889.631,66 33095 R$ 208,18 0,553 

Olinda R$ 78.332.694,70 377779 R$ 207,35 0,735 

João Alfredo R$ 6.353.032,94 30743 R$ 206,65 0,576 

Barra de 
Guabiraba 

R$ 2.623.608,89 12776 R$ 205,35 0,577 
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Paulista R$ 58.563.752,08 300466 R$ 194,91 0,732 

Paudalho R$ 9.602.890,16 51357 R$ 186,98 0,639 

Lagoa dos 
Gatos 

R$ 2.752.522,90 15615 R$ 176,27 0,551 

Maraial R$ 2.147.584,86 12230 R$ 175,60 0,534 

Agrestina R$ 3.645.093,70 22679 R$ 160,73 0,592 

Brejo da Madre 
de Deus 

R$ 7.051.891,64 45180 R$ 156,08 0,562 

Inajá R$ 2.740.313,30 19081 R$ 143,61 0,523 

Gameleira R$ 3.860.836,43 27912 R$ 138,32 0,602 

Cupira R$ 2.900.575,22 23390 R$ 124,01 0,592 

Xexéu R$ 1.676.276,33 14093 R$ 118,94 0,552 

Sirinhaém R$ 4.586.790,81 40296 R$ 113,83 0,597 

Chã de Alegria R$ 1.361.942,44 12404 R$ 109,80 0,604 

Joaquim 
Nabuco 

R$ 1.617.684,49 15773 R$ 102,56 0,554 

Catende R$ 3.808.024,90 37820 R$ 100,69 0,609 

Camaragibe R$ 12.065.535,17 144466 R$ 83,52 0,692 

Lagoa do 
Itaenga 

R$ 1.650.508,99 20659 R$ 79,89 0,602 

Jatobá R$ 1.067.448,83 13963 R$ 76,45 0,645 

São José da 
Coroa Grande 

R$ 1.151.728,75 18180 R$ 63,35 0,608 

São Benedito do 
Sul 

R$ 878.486,59 13941 R$ 63,01 0,530 

Araçoiaba R$ 1.047.469,65 18156 R$ 57,69 0,592 

Quipapá R$ 780.862,50 24186 R$ 32,29 0,552 

Itamaracá R$ 60.117,90 21884 R$ 2,75 0,653 

Manari R$ 32.999,80 18083 R$ 1,82 0,487 

Todos os 
municípios de 
Pernambuco 

R$ 6.661.339.780,84 8796448 R$ 757,28 0,673 

Fonte: Elaboração própria com dados do Banco do Nordeste e IBGE, baseado em Almeida Júnior, 
Silva e Resende (2007) 

 

           Verifica se também nas tabelas 3 e 4 abaixo que os municípios de baixo IDH M 

no estado do Maranhão detêm uma proporção maior no saldo total estadual do FNE 

comparado ao estado de Pernambuco. O saldo total médio do FNE nos municípios de 

baixo IDH M é 14,73% maior no estado do Maranhão, indicando uma melhor 

distribuição dos recursos do FNE aos municípios de baixo IDH M em relação ao estado 

de Pernambuco.  
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Tabela 3 - Proporção do Saldo total do FNE no estado de Pernambuco dos 
municípios com IDH M inferior a 0,550 bem como os de IDH M igual ou superior a 

0,550 (valores nominais). 

IDH-M 
2010 

Saldo Total do FNE  
2019 

Municípios 
de PE   

Saldo médio total 
do FNE 

Proporção 
do saldo 
Total 

<0,550 R$ 294.526.453,00 
 

27 R$ 10.908.387,15 4,42% 

>=0,550 R$ 6.366.813.327,84 
 

158 R$ 40.296.286,88 95,58% 
 

Total R$ 6.661.339.780,84 185 R$ 36.007.242,06 100% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE 

 

 

Tabela 4 – Proporção do Saldo total do FNE no estado do Maranhão dos municípios 
com IDH M inferior a 0,550 bem como os de IDH M igual ou superior a 0,550 (valores 

nominais). 

IDH-M 

2010 

 
 

Saldo Total do FNE  

2019 

Municípios 

do MA   

Saldo médio total 

do FNE  

Proporção do 

saldo Total 

<0,550 R$ 738.393.934,61 
 
 

59 R$ 12.515.151,43 10,78%  

>=0,550 R$ 6.111.744.623,13 

 

158 R$ 38.681.927,99 89,22% 

Total R$ 6.850.138.557,70  217 R$ 31.567.458,79 100% 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE. 

 

4.1 Análise descritiva das variáveis de saldo do FNE, dados populacionais e de IDH 

M. 

 

4.1.1 Análise do saldo per capita do FNE 
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Mapa 1: Distribuição espacial dos municípios do estado de Pernambuco com IDH M inferior a 0,550 
bem como os de IDH M igual ou superior a 0,550. 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo IBGE, baseado em Almeida 
Júnior, Silva e Resende (2007) 

 

Mapa 2: Distribuição espacial dos municípios do estado de Pernambuco com saldo per capita do FNE 
maior que R$ 757,28 bem como os de saldo per capita igual ou inferior a R$ 757,28. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 
baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007) 

 

Conforme se verifica nos mapas 1 e 2, dos 27 municípios do estado de Pernambuco 

com IDH M abaixo de 0,550 (14,60% do total de municípios), apenas 6 desses 

municípios têm saldo per capita do FNE maior que a média estadual que é de R$ 

757,28 (22,22% dos municípios com IDH inferior a 0,550 estão entre os municípios 

que têm saldo per capita superior à média estadual).  
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Mapa 3: Distribuição espacial dos municípios do estado do Maranhão com IDH M inferior a 0,550 bem 
como os de IDH M igual ou superior a 0,550. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo IBGE, baseado em Almeida 
Júnior, Silva e Resende (2007). 

 

Mapa 4: Distribuição espacial dos municípios do estado de Pernambuco com  saldo per capita do 
FNE maior que R$ 1.041,88 bem como os de                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

saldo per capita igual ou inferior a R$ 1.041,88. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 
baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 

 

            O estado do Maranhão possui 59 municípios em que o IDH M fica abaixo de 

0,550 (mapa 3), o equivalente a 27,19% dos municípios do estado, e apenas 13 

desses municípios têm saldo per capita do FNE maior que a média estadual de R$ 

1.041,88 (mapa 4) (22,03% dos municípios com IDH M inferior a 0,550 estão entre os 

municípios que têm saldo per capita superior à média estadual).  

           Se a alocação dos recursos se destinasse prioritariamente a municípios menos 

desenvolvidos, com baixo índice de desenvolvimento humano, não deveria haver 

divergência entre os mapas 1 e 2, bem como na relação dos mapas 3 e 4, ou seja, 
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municípios com baixo IDH M deveriam ter saldos per capita do FNE superiores à 

média estadual, o que não ocorreu. Esse é, portanto, um indicativo de que o FNE não 

está sendo aplicado de forma prioritária em municípios menos desenvolvidos, e sim, 

prioritariamente ou não, em locais onde já existe algum dinamismo econômico.  

           É relevante a comparação dos resultados com os obtidos por Almeida Júnior, 

Silva e Resende (2007), que efetuaram avaliação similar para todos os municípios da 

área de abrangência do FNE, ou seja, existe correspondência nos resultados. Neste 

trabalho verificou-se uma proporção maior de municípios de baixo IDH M possuindo 

baixo saldo per capita do FNE. Esta diferença pode ser explicada devido ao critério 

utilizado neste estudo para definir baixo IDH M, este ser inferior a 0,550, os autores 

utilizaram valores inferiores a 0,600. Uma vez que no intervalo de IDH M entre 0,550 

e inferior a 0,600 é maior a proporção de municípios em ambos os estados 

(comparado aos que possuem IDH M inferior a 0,550), com saldo per capita do FNE 

superior à média estadual.  

          Outra comparação válida é com o trabalho de Macedo e Matos (2008) os quais 

observaram que os municípios mais prósperos e os seus entornos lideravam as 

contratações de empréstimos dos Fundos Constitucionais de Financiamento. No caso 

específico do FNE observaram grande destinação de recursos para capitais e suas 

regiões metropolitanas e pouca destinação de recursos para o semiárido, e quando 

isto ocorria, eram direcionadas para áreas mais dinâmicas como o polo de fruticultura 

irrigada de Petrolina PE.    

         É significativo o fato de a legislação do FNE definir que 50% dos recursos devem 

ser obrigatoriamente aplicados no semiárido, que concentra a maior parte dos 

municípios com baixo IDH M da área de abrangência do FNE. Contudo, o estado do 

Maranhão, possui apenas 2 municípios classificados legalmente como área de 

semiárido, sendo 1 destes de baixo IDH M, portanto, a distribuição dos recursos com 

base nesse critério enfrenta distorções neste estado.  

         A aplicação dos recursos FNE deve atender também ao Plano Nacional de 

Desenvolvimento Regional PNDR, sendo que este usa exclusivamente o critério de 

renda, especificamente a renda per capita e a taxa de crescimento da renda per capita, 

para definir a tipologia dos municípios como de baixa, média e alta renda, os quais 

ainda podem ser classificados como de baixo, médio e alto dinamismo. O FNE tem 
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como prioridade o atendimento a municípios de baixa e média renda, sendo os de 

baixa renda independente do dinamismo econômico (BANCO DO NORDESTE, 2020).  

A aplicação dos recursos do FNE conforme as regras do PNDR não necessariamente 

beneficiam municípios de baixo IDH M, uma vez que, determinado município pode ser 

classificado como de baixa renda e possuir IDH M superior a 0,550 e outro pode ser 

de renda média e possuir IDH M abaixo de 0,550. 

         Outro aspecto importante a observar é em relação ao tamanho da rede de 

agências do Banco do Nordeste, operador do FNE, que teve aumento substancial a 

partir de 2006, passando de 170 agências para 303 em 2015, sendo que a quantidade 

de agências situadas nos estados de Pernambuco e Maranhão correspondia a mais 

de 24% do total. Aparentemente tal expansão não se refletiu no atendimento de forma 

prioritária a municípios de baixo desenvolvimento socioeconômico. Os municípios de 

baixo IDH M não são sedes de agências do Banco do Nordeste, e pode haver 

deficiência de informações a respeito do FNE e a sua possível utilização nestas 

localidades. 

         Nos municípios de baixo IDH M dos estados de Pernambuco e do Maranhão as 

atividades econômicas preponderantes são a agricultura e a pecuária. Na legislação 

não há obrigatoriedade de aplicação dos recursos do FNE por setor econômico.  A 

agricultura e a pecuária responderam em 2019 por cerca de 65,09% das contratações 

do FNE no estado do Maranhão e 27,79% no estado de Pernambuco (BANCO DO 

NORDESTE, 2020). Existe forte indicativo de que estes empréstimos estejam 

beneficiando majoritariamente o setor agropecuário de municípios de melhor IDH M, 

tal qual os da zona produtora de grãos no cerrado Maranhense como Açailândia, 

Balsas e Itinga do Maranhão e a principal cidade do polo de fruticultura em 

Pernambuco, Petrolina, estes municípios possuem altos saldos do FNE conforme o 

presente trabalho verificou na análise da concentração de saldo do FNE por município 

nos dois estados.  

          Diante desse quadro, pode se inferir que a demanda por recursos obedece 

essencialmente à lógica de mercado, onde os municípios mais desenvolvidos e com 

melhor IDH M lideram as contratações e, por conseguinte, vão ter saldos maiores. Os 

municípios de baixo IDH M, muito provavelmente, possuem poucos demandantes em 

decorrência do pequeno dinamismo econômico. Um caso exemplar é o da cidade de 
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Manari, que têm o menor IDH M do estado de Pernambuco e possui o menor saldo 

por município e o menor saldo per capita do FNE do estado. 

         Oliveira e Domingues (2005) também concluem nesta direção, em que os 

recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte e o do Centro Oeste, 

FNO e FCO, respectivamente, se encaminham essencialmente para municípios mais 

dinâmicos, com a demanda direcionando a aplicação destes recursos e por 

consequência tendo pouco efeito sobre os municípios mais pobres. O que também é 

corroborado por Almeida Júnior, Silva e Resende (2007) em relação ao FNO, FCO e 

FNE.    

4.1.2 Análise dos municípios com alto saldo per capita do FNE 

 

Tabela 5 - Número de municípios no estado de Pernambuco com saldo per capita do 
FNE superior a R$ 1.514,56, por faixa de IDH. 

Faixa de IDH Municípios de PE 
com saldo per capita 
do FNE superior > R$ 
1.514,56 (a) 

Total de 
municípios de PE 
(b) 

(a)/(b) 

0,487-0,549 1                                                 27                                                           2,86 % 
0,550-0,649 11                                                134                                                          8,21 % 
0,649-0,788 
 

6                                                24                                                            25 % 

Total 18                                            185                                                            9,7 % 
 Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE e Banco do Nordeste baseado em Almeida Júnior, Silva 
e Resende (2007) 

 

            A tabela 5 mostra quantos municípios do estado de Pernambuco têm alto saldo 

per capita do FNE, ou seja, cujo saldo per capita é superior ao dobro da média 

estadual, valores superiores a R$ 1.514,56. A tabela também evidencia como se dá 

essa distribuição em relação ao IDH M.  

           No caso do estado de Pernambuco, 18 municípios estão neste enquadramento, 

com alto saldo per capita do FNE (9,7% dos municípios do estado). Verifica se a alta 

participação de localidades em que a indústria detém grande proporção no PIB 

municipal, como Goiana, Igarassu, Ipojuca e Cabo de Santo Agostinho como 

evidenciado no mapa 5 abaixo. A partir dos resultados é possível inferir, uma relação 

negativa entre o baixo IDH M e alto saldo per capita do FNE, uma vez que, apenas 
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2,86% dos municípios do estado com IDH M abaixo de 0,550 possuíam também 

elevado saldo per capita.  

 

Mapa 5: Distribuição espacial dos municípios do estado de Pernambuco com saldo per capita do FNE 
superior a R$ 1.514,28 bem como os de saldo per capita igual ou inferior a R$ 1.514,28. 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 
baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007) 

 

Tabela 6 - Número de municípios no estado do Maranhão com saldo per capita do 
FNE superior a R$ 2.083,76 por faixa de IDH. 

Faixa de IDH Municípios do MA 
com saldo per capita 
do FNE superior > R$ 
2.083,76 (a) 

Total de 
municípios do MA 
(b) 

(a)/(b) 

0,443-0,549                                  2                         59                 3,39 % 
0,550-0,649                                13                       145                 8,96 % 
0,650-0,768                                  3                         13               21,43 % 

Total                                18                       217                 8,29 % 
Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE e Banco do Nordeste baseado    em Almeida Júnior, 
Silva e Resende (2007) 

 

            O estado do Maranhão também possui 18 municípios de alto saldo per capita 

do FNE (valores superiores ao dobro da média estadual) conforme a tabela 6, e que 

constituem 8,29% dos municípios do estado 

        Algumas dessas localidades (conforme evidenciado no mapa 6) são áreas 

dinâmicas da agropecuária como as cidades de Balsas, São Felix de Balsas, 

Açailândia, Porto Franco, São Pedro dos Crentes, Tasso Fragoso ou são sedes de 

grandes empreendimentos de energia renovável, como no caso do município com 
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maior saldo per capita do estado, Paulino Neves, que é sede de um grande parque 

eólico. Os resultados sugerem que os municípios com baixo IDH M, < 0,550 têm baixa 

representatividade neste grupo. 

Mapa 6:  Distribuição espacial dos municípios do estado do Maranhão com saldo per capita do FNE 
maior que R$ 2.043,76 bem como os de saldo per capita igual ou inferior a R$ 2.043,76. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 
baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007) 

 

4.1.3 Analise da concentração de saldo do FNE por município 

 

Mapa 7: Distribuição espacial dos municípios do estado de Pernambuco com saldo do FNE superior a 
R$ 72.014.484,12 bem como os de saldo igual ou inferior a R$ 72.014.484,12 

 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 
baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 

 

              Na análise da concentração de saldo do FNE por município, considera-se o 

valor absoluto do saldo do FNE, sendo municípios de alto saldo, aqueles com saldo 

total acima do dobro da média estadual, ou seja, valores acima de R$ 72.014.484,12   
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             No caso do estado de Pernambuco, 17 municípios enquadram-se nesta 

situação, conforme evidencia o mapa 7, sendo que 8 destes figuram 

concomitantemente entre os altos saldos por município e os de alto saldo per capita, 

indicando concentração de recursos. Verifica-se aqui, uma concentração nos 

municípios de maior população como as maiores cidades da região metropolitana do 

Recife e os maiores polos do interior como Caruaru e Petrolina. 

 

Mapa 8: Distribuição espacial dos municípios do estado do Maranhão com saldo do FNE maior que 
R$ 63.134.917,58 bem como os de saldo igual ou inferior a R$ 63.134.917,58. 

 

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pelo Banco do Nordeste e IBGE, 

baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 

 

            No estado do Maranhão 20 municípios possuem alto saldo do FNE, o que no 

caso corresponde a valores superiores a R$ 63.134.917,58, destes, 8 também 

figuravam entre os de alto saldo per capita, ou seja, indicando uma concentração 

levemente menor do que a verificada em Pernambuco. O fato de ter grande população 

não parece tão determinante como verificado no estado de Pernambuco. Grandes 

polos agropecuários dominam esse recorte.  

          As últimas analises reforçam o que já foi aventado anteriormente, de que as 

aplicações dos recursos do FNE se pautam pela demanda, a qual municípios mais 

dinâmicos e com melhor IDH M são os principais tomadores dos recursos e os 

concentram.  Diante desse quadro, é importante a adoção de mecanismos para que 

municípios menos desenvolvidos e com baixo IDH M sejam contemplados de forma 

privilegiada com recursos, a exemplo do tratamento diferenciado que ocorre em 

relação aos municípios situados no semiárido.  
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          Ou seja, uma sugestão de política pública para aplicações do FNE seria a 

obrigatoriedade de aplicação de parte dos recursos do fundo em municípios de baixo 

IDH M. Com a instituição de linha de crédito específica, que possua condições mais 

favoráveis de taxas de juros, prazos de pagamento e garantias exigidas destinada 

exclusivamente a tomadores situados em municípios de baixo IDH M, e com a devida 

divulgação nestas localidades pelo Banco do Nordeste. Como forma de otimizar a 

busca por tomadores nestas localidades, o Banco do Nordeste pode ter um enfoque 

especial sobre associações e cooperativas de produtores de maneira a alcançar a 

escala desejada mais rapidamente.  
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4.2 Analise exploratória. 

 

            Passa se aqui para analise exploratória de dados espaciais, última análise que 

compõe este trabalho cujo objetivo é verificar a existência, ou não, de autocorrelação 

espacial entre os IDH M no estado de Pernambuco e do Maranhão, bem como entre 

o IDH M e o saldo per capita do FNE dos municípios que estão em um mesmo polígono 

nos referidos estados, com a utilização do teste I de Moran.  

Teste sobre a existência de autocorrelação espacial dos IDH M em Pernambuco 

 

Gráfico 2- Gráfico do I Moran IDH M (2010) PE 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 

 

           O resultado indica uma autocorrelação espacial positiva, através da 

concentração dos pontos no primeiro e segundo quadrante, municípios com alto IDH 

M são vizinhos de municípios com o mesmo indicador elevado e o inverso também se 

dá, ou seja, municípios de baixo IDH M são vizinhos de municípios com baixo IDH M.  
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Teste sobre a existência de autocorrelação espacial do IDH M e o saldo per capita 

municipal do FNE em Pernambuco. 

 

Gráfico 3- Gráfico do I Moran IDH M (2010) em PE com o saldo per capita do FNE dos municípios em 

um mesmo polígono em PE. 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE e do Banco do Nordeste, baseado em Almeida Júnior, 
Silva e Resende (2007). 

 

          O resultado aventa uma correlação positiva entre o IDH M e o saldo per capita 

municipal. Municípios com IDH M mais elevado são vizinhos de municípios com maior 

saldo per capita do FNE e municípios com IDH M baixo são vizinhos de municípios 

com baixo saldo per capita do FNE. 

Teste sobre a existência de autocorrelação espacial entre o IDH M dos municípios do 

estado Maranhão. 

Gráfico 4- Gráfico do I Moran IDH M (2010) MA 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE, baseado em Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 
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          No caso do estado do Maranhão também se verifica autocorrelação espacial 

positiva entre os IDH M, com os pontos se concentrando no primeiro e segundo 

quadrante. Municípios com alto IDH M são vizinhos de municípios de alto IDH M e 

municípios com baixo IDH M são vizinhos de municípios de baixo IDH M. 

Teste sobre a existência de autocorrelação espacial entre o IDH M e o saldo per capita 

municipal do FNE no estado do Maranhão. 

 

Gráfico 5- Gráfico do I Moran IDH M (2010) no MA com o saldo per capita do FNE dos municípios em 
um mesmo polígono em MA. 

 

Fonte: Elaboração própria com dados do IBGE e do Banco do Nordeste, baseado em Almeida Júnior, 
Silva e Resende (2007) 

 

             Neste resultado não é possível afirmar se há autocorrelação espacial entre o 

IDH M e o saldo per capita de empréstimos do FNE nos municípios do estado do 

Maranhão. Existe a possibilidade dos municípios do estado do Maranhão não 

seguirem um padrão de concentração, podendo ocorrer municípios de baixo IDH M 

estarem em um mesmo polígono de municípios de alto saldo per capita do FNE e o 

inverso se dá.  

          É pertinente a comparação dos resultados da analise exploratória com a 

utilização do teste I de Moran, aos obtidos por Almeida Júnior, Silva e Resende (2007). 

Os autores verificaram a existência de autocorrelação espacial positiva entre os IDH 

M dos municípios da área de abrangência do FNE, FNO e FCO utilizando dados 

referentes ao censo de 2000. Este mesmo estudo também constatou a autocorrelação 

espacial positiva entre o IDH M e o saldo per capita do FNE, FNO, FCO dos municípios 

situados em um mesmo polígono.  
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         Os resultados ademais estão em consonância com Oliveira e Domingues (2005), 

que usando também o teste I de Moran, verificaram a existência de autocorrelação 

espacial positiva dos valores contratados pelos municípios da área de abrangência do 

FCO e do FNO. 

         De forma diversa do que seria esperado em uma política pública como FNE, 

estes resultados sugerem que os recursos do FNE não se destinam de forma 

favorecida a regiões menos desenvolvidas socioeconomicamente, mas sim, a 

concentrações de municípios com atividade econômica mais robusta, melhores 

indicadores sociais e por conseguinte mais acesso a crédito, o que contraria a 

esperada contribuição dos recursos dos Fundos Constitucionais para alavancar a 

economia de municípios menos desenvolvidos. Assim, faz-se necessário repensar os 

critérios de aplicação dos recursos desses Fundos para que os resultados se 

aproximem mais do esperado. 
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5 CONCLUSÕES 

 

            Os resultados deste trabalho apontam que a alocação de recursos do FNE não 

se destina de forma preferencial às localidades menos desenvolvidas de baixo IDH M, 

sendo observada a concentração de recursos em localidades mais desenvolvidas. 

Assim, os municípios com baixo IDH M possuem baixo saldo total e baixo saldo per 

capita em termos de aplicações do FNE. 

           Na comparação entre localidades de baixo IDH M e o saldo per capita do FNE, 

no caso do estado de Pernambuco, apenas 22,22% dos municípios de baixo IDH M < 

0,550 tem saldo per capita do FNE acima da média estadual. No caso do estado do 

Maranhão, esse mesmo indicador tem resultado bastante semelhante, 22,03% dos 

municípios com baixo IDH M possuem saldo per capita superior à média estadual, 

inferindo-se assim, que os recursos do FNE não se destinam de forma prioritária a 

municípios de menor dinamismo com baixo IDH M, e sim a municípios de maior 

desenvolvimento socioeconômico. 

          Foi observado também, que os municípios que mais recebem recursos 

possuem os maiores saldos per capita. No estado de Pernambuco foi identificado que 

municípios com grande produção industrial concentravam os recursos. No estado do 

Maranhão foi identificada a concentração de recursos em municípios de forte 

produção agropecuária situados no sul do estado. Os resultados sugerem que os 

recursos do FNE contribuem para o avanço econômico, mas podem estar contribuindo 

para o aumento das desigualdades intrarregionais, o que também foi observado por 

Almeida Junior, Silva e Resende (2007).  

           O que emerge dos resultados é que os critérios de mercado estão 

condicionando as aplicações, seja por ser a demanda por recursos maior nos 

municípios mais desenvolvidos, seja por serem os municípios de menor 

desenvolvimento menos propícios a terem projetos com viabilidade de retorno dos 

empréstimos. Uma sugestão para amenizar o problema seria a destinação de um 

percentual dos recursos do FNE para municípios de baixo IDH M, através de linha de 

crédito específica em condições privilegiadas. Com isso, e/ou com outros 

procedimentos com esse objetivo, se teria o IDH M como um critério para as 

aplicações dos recursos do Fundo. 
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          Não obstante os resultados que podem contribuir para o aperfeiçoamento desta 

política pública a pesquisa apresenta limitações, como a não realização da avaliação 

dos impactos do FNE sobre o produto interno bruto dos municípios de baixo IDH M. 

Para próximas pesquisas sugere-se a avaliação dos impactos do FNE no PIB destas 

localidades e o uso de outras técnicas de análise exploratória de dados espaciais, 

além do I de Moran para se avaliar de forma mais extensiva a distribuição espacial do 

FNE. 

          Portanto, existe tendência à concentração mesmo em políticas públicas cujo 

objetivo é o combate às desigualdades como no caso do FNE. Cabe destacar então 

ser importante que o desenho de tais políticas leve isto em consideração, ou seja, que 

mecanismos desconcentradores sejam introduzidos para que os objetivos do FNE 

estejam em melhor consonância com os resultados. 
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APÊNDICE - ESTATÍSTICA DOS TESTES I DE MORAN 

 

Tabela 1    Estatística dos testes I de Moran (10000 Permutações) 

Variável I E[I] Mean SD Z- Value Pseudo P- 
value 

IDH M PE 0,4636 -0,0055 -0,0058 0,0465 10,0978 0,000100 

IDH M PE x saldo 

per capita FNE 

PE 

0,0608 -0,0055 -0,0002 0,0348 1,7513 0,042496 

IDH M MA 0,2944 -0,0046 -0,0050 0,0428 6,9961 0,000100 

IDH M MA x saldo 

per capita FNE 

MA 

0,0059 -0,0046 -0,0000 0,0316 0,1891 0,395260 

Fonte: Elaboração própria  


